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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 016/2020 

 
 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO  
 
 
O Pregoeiro do Município de Boa Vista do Tupim, Bahia, torna público, após julgar as propostas 
de preços contidas na ata de reunião para recebimento, abertura e julgamento do Pregão 
Presencial n° 016/2020, tendo em vista tratar-se de Licitação tipo Menor Preço Global, 
considerando os pareceres da Assessoria Jurídica e Controle Interno do município, e os 
critérios do Edital, é de parecer favorável à aceitação da proposta apresentada pela empresa 
OLIVEIRA SILVA COMERCIO DE FRIOS EIRELI, CNPJ nº. 15.315.067/0001-92, que 
apresentou menor proposta de preços no valor total de R$ 52.875,00 (Cinquenta e dois 
mil oitocentos e setenta e cinco reais), adjudicando seu resultado, objetivando o 
fornecimento de peixe congelado tipo curvina, cavalinha ou similar, para distribuição a 
população do município de Boa Vista do Tupim na Semana Santa, considerando que os valores 
apresentados estão de acordo com estimativa da licitação e de acordo com a realidade de 
mercado. Boa Vista do Tupim/BA, 30 de março de 2020. Ivan Bezerra Fachinetti, Pregoeiro 
Municipal. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 016/2020 
 
 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO  
 
 

O Prefeito Municipal de Boa Vista do Tupim, considerando o parecer do Pregoeiro, que adjudica 
o resultado do certame licitatório na modalidade de Pregão Presencial nº 016/2020 em 
favor da empresa OLIVEIRA SILVA COMERCIO DE FRIOS EIRELI, CNPJ nº. 
15.315.067/0001-92, objetivando o fornecimento de peixe congelado tipo curvina, 
cavalinha ou similar, para distribuição a população do município de Boa Vista do Tupim na 
Semana Santa, pelo valor total de R$ 52.875,00 (Cinquenta e dois mil oitocentos e 
setenta e cinco reais), HOMOLOGA o seu resultado nos termos deste ato autorizando, por 
conseguinte, a efetivação da contratação. Boa Vista do Tupim, 01 de abril de 2020. Helder 
Lopes Campos, Prefeito Municipal. 

 
 
 
 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 273/2020 
 
 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, Estado da Bahia, através da Prefeitura Municipal, 
torna público que firmou o contrato nº 273/2020, objeto do Pregão Presencial nº 016/2020, 
com a empresa OLIVEIRA SILVA COMERCIO DE FRIOS EIRELI, CNPJ nº. 
15.315.067/0001-92, objetivando o fornecimento de peixe congelado tipo curvina, 
cavalinha ou similar, para distribuição a população do município de Boa Vista do Tupim na 
Semana Santa, pelo valor total de R$ 52.875,00 (Cinquenta e dois mil oitocentos e 
setenta e cinco reais), correspondendo ao fornecimento de 4.500 kg (quatro mil e 
quinhentos quilos) de peixe, equivalentes ao valor de R$ 11,75 (onze reais e setenta e cinco 
centavos), por kg, cujo contrato terá validade pelo período de 30 (trinta) dias, a contar da 
data da sua assinatura. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do 
Orçamento para o exercício de 2020 na dotação orçamentária 02.11.02 2092 33.90.32.00 00. 
Assina pela empresa Francisco de Aragão Oliveira e pela Prefeitura, Helder Lopes Campos, 
Prefeito Municipal. Boa Vista do Tupim, 02 de abril de 2020. 
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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 
.]ravessa Prof.a  Nilda de Castro, sIn° Centro - Boa Vista do Tupiun - Bahia - CEP 46.850-000 

CNPJ 13.713.17610001-25 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 05812020 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no 00112020 - PP 01312020 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TIJPIM, Estado da Bahia, através da Prefeitura 
Municipal de Boa Vista do Tupim, inscrita no CNPJ no 13.718.17610001-75, localizada na 
Travessa Prof.a  Nilda de Castro, s/n° Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Helder Lopes Campos, brasileiro, casado, 
portador do RG. no 75076829 e CPF no 122.710.395-68, residente no município de Boa 
Vista do Tupim, Bahia, doravante denominado MUNICÍPIO, e a empresa JOVELINO 
SILVA SAMPAIO ME, inscrita no CNP] no. 22.853.595/0001-60, estabelecida na Rua 
João Miguel do Santos, n°. 213, Bairro Jardim das Palmeiras, Itaberaba-BA, Cep: 46.880-
000, neste ato representada pela Sr. )ovelino Silva Sampaio, portador do RG. no. 
1130205184 e CPF n o  025.305.355-23, doravante denominada DETENTORA, nos termos 
do art. 15 da Lei Federal n° 8.666193, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal n° 
8.883194, Lei Federal n° 10.52012002, Decreto Municipal n° 02912011, e demais normas 
legais aplicáveis e considerando o resultado da licitação modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO N° 01312020, conforme consta do 
processo administrativo próprio instaurado para este fim, firmam a presente Ata de 
Registro de Preços, obedecidas às disposições da Lei no 8.666193, suas alterações 
posteriores e as seguintes condições: 

CLÁUSULA 1- DO OBJETO E DO VALOR 

1.1 —Através da presente Ata ficam registrados os preços, para futura e eventual Aquisição 
de Gêneros Alimentícios para compor o cardápio da merenda escolar, destinados a 
Alimentação Escolar dos alunos da rede pública municipal de ensino de Boa Vista do 
Tupim/BA, durante o exercício de 2020, conforme abaixo: 

LOTE 01— PRODUTOS NÃO PERECI VEIS 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QTDE. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

MACARRÃO, sêmola,- deverá ser fabricado a partir de 
matérias primas sãs e limpas, isentas de matérias 
terrosas, parasitos e larvas. As massas ao serem postas 
na água não deverão turvá-las antes da cocção, não 
podendo estar fermentadas ou rançosas. Na embalagem 
não poderá haver misturas de outros tipos de macarrão. 

YARA Pacote 4.000 1,35 5.400,00 Com rendimento mínimo após cozimento de duas vezes 
a mais do peso antes da cocção - Embalagem pacote de 
500g. 	Fornecimento: 	pacote. 	Data 	de 
fabricação/embalagem 	2019-2020 	COM 
VALIDADE MINIMA DE SEIS MESES A PARTIR DA 
ENTREGA  
MASSA DE SOPA, sêmola tipo anel deverá ser fabricado 
a partir de matérias primas sãs e limpas, isentas de 
matérias terrosas, parasitos e larvas. As massas ao serem 

2 
postas na água não deverão turvá-las antes da cocção, 

cotes 6.000 2,20 13.200,00 não podendo estar fermentadas ou rançosas. Na 
embalagem não poderá haver misturas de outros tipos 
de macarrão. Com  rendimento mínimo após cozimento 

_____ de duas vezes a mais do peso antes da cocção - 
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Ingredientes sêmola de trigo e farinha de trigo fortificado 
com ferro Embalagem 500g. Fornecimento: pacotes. 
Data de fabricação/embalagem 2019-2020, COM 
VALIDADE MINIMA DE SEIS MESES A PARTIR DA 
ENTREGA  
ÓLEO, 	de 	soja, 	puro, 	refinado, 	sem 	colesterol. 
Embalagem contendo no mínimo 900ml, com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido de acordo com a resolução 482199 
ANVISA. Unidade de Fornecimento: Unidade de 900m1 

SOVA Unidade 1. • 3 10 , • 3 100 00 

Data de fabricação/embalagem 2019-2020, COM 
VALIDADE MINIMA DE SEIS MESES A PARTIR DA 
ENTREGA  
SAL refinado, iodado, com granulação uniforme e com 
cristais brancos, com no mínimo de 98,5% de doreto de 
sódio e com dosagem de sais de iodo de no mínimo 
lOmg, e no máximo 15mg de Iodo por quilo de acordo 

4 com a legislação federal especifica, com registro do MAX Quilo 800 0,49 392,00 
Ministério da Saúde-Embalagem de 1 kg. Data de 
fabricação/embalagem 	2019-2020, 	COM 
VALIDADE MINIMA DE SEIS MESES A PARTIR DA 
ENTREGA  
PROTEINA 	de 	soja 	texturizada, 	carne 	branca. 
Embalagem com 400gr, com dados e identificação do 
produto, marca do fabricante, prazo de validade de 

5 acordo com as normas e/ou Resoluções da ANVISA/MS SORA Pacote 2.000 2,60 5.200,00 
Data de fabricação/embalagem 2019-2020, COM 
VALIDADE MINIMA DE SEIS MESES A PARTIR DA 
ENTREGA  
FLOCO de milho, pré-cozido. Embalagem com 500g, 
com dados de identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, peso líquido e de acordo 
com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISNMS. 
Produto obtido pela moagem do grão de milho, 
desgerminado e deverão ser fabricados a partir de 
matérias primas sãs e limpas isentas de matérias terrosas; 

6 e parasitos. Não poderão estar úmidos ou rançosos com VITAMILHO Pacotes 3.000 1,10 3.300,00 
umidade máxima de 15% p/p, com acidez máximo de 5% 
p/p de proteína. Com  o rendimento mínimo após o 
cozimento de 2,5 vezes a mais do peso ante da cocção - 

Embalagem 	de 	5009. 	Data 	de 
fabticaçãolembalagem 	2019-2020, 	COM 
VALIDADE MINIMA DE SEIS MESES A PARTIR DA 
ENTREGA  
CAN3ICA milho amarelo, embalagem com 500gr, com 
identificação do produto, marca do fabricante, data de 
fabricação e validade de acordo com a resolução 12178 
da CNNPA. O produto deve ter registro do Ministério da 

7 Agricultura e/ ou Ministério da Saúde. Unidade de PACI-IA Pacotes 4.000 1,35 5.400,00 
fornecimento: 	pacotes 	de 	500g 	Data 	de 
fabricação/embalagem 	2019- 	2020, 	COM 
VALIDADE MINIMA DE SEIS MESES A PARTIR DA 
ENTREGA  
CORANTE alimentício em pó a base de urucum, isento 
de matéria terrosa, parasitas ,e de detritos animais ou 
vegetais, 	com 	rótulo 	especificando 	ingredientes 	e 

8 composição nutrídonal. Embalagem pacote com lOOg. CUCO Pacotes 2.000 0,35 700,00 
Data de fabricação/embalagem 2019-2020, COM 
VALIDADE MINIMA DE SEIS MESES A PARTIR DA 
ENTREGA  
TEMPERO completo seco tradicional, constituído pela 

PIRATA «nd d a e • 1 500 " ,.J0, _____ mistura de sal refinado, podendo ser acrescentado de 
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VINAGRE- Composição: Fermentado acético de 
álcool e água. Produto com dados de identificação com 
marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido de 

16 acordo com as Normas e/ou Resoluções vigentes da 
MARATA nu a e d d 200 0,54 108,00 ANVISA/MS Embalagem plástica de 500 ml. Data de 

fabricação/embalagem 	2019-2020, 	COM 
VALIDADE MINIMA DE SEIS MESES A PARTIR DA 
ENTREGA  
FEIJÃO CARIOQUINHA, TIPOO 1 o produto deve 
estar limpo sem sujidades, sem furos sem gorgulho, sem 
mofo, os pacotes devem estar lacrados, com data de 

17 envasamento e de vencimento de acordo com a DIAMANTINA Quilo 2.000 3,35 6.700,00 
resolução ANVISAJMS. Fornecimento: pacote de 1kg O 
produto deve ser da safra: Data de fabricação 2019- 
2020 OU SEIS MESES A PARTIR DA ENTREGA  

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 01 92.600,00 

LOTE 04— 6NEROS ALIMENTÍCIOS (LEITE E FÓRMULAS INFANTIS) 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QTDE 
UNIT.  TOTAL 

LEITE zero LACTOSE Leite UHT semldesnatado para 
dietas com restrição de lactose. O produto deverá ter o 
registro no Ministério da Saúde e atender as portarias 
451197 do Ministério da Saúde e 369197 do Ministério da 
Agricultura, bem como a resolução 12178 da Comissão 

Litro 20 LI 2 5000 Nacional 	de 	Normas 	e 	Padrões 	para 	alimentos. 
Embalagem 	Tetra-Pack 	de 	li. 	com 	dados 	de 
identificação. 	Data de fabricação! 	embalagem 
2019-20200, COM VALIDADE MINIMA DE SEIS 
MESES A PARTIR DA ENTREGA  
FLOCOS DE CEREAIS (TIPO FARINHA LÁCTEA OU 
SIMILAR), composta de farinha de trigo, leite em pó 
integral, 	açúcar, 	sal, 	vitaminas, 	sais 	minerais 	e 
aromatizantes, 	com 	dados 	de 	identificação 	e 

2 procedência, informações nutricionais, no de lote, data MARATA Unidade 1.000 2,00 2.000,00 
de validade, quantidade do produto, no de registro. 
Embalagem pacote com 230 g. Data de fabricação 
/embalagem 2019-2020, COM VALIDADE MINIMA 
DE SEIS MESES A PARTIR DA ENTREGA.  
CEREAL Á BASE DE FARINHA DE ARROZ, 
Ingredientes: Farinha 	de arroz, 	açúcar, amido, 	sais 
minerais. Os dados de identificação do produto, no de 
registro e normas do Códex Alimentarias para fórmulas MARATA Unidade 1 000 2,00 2 000 00 
destinadas a lactentes FAO/OMS. Com  dados de • 
identificação. Embalagem sache de 2309. Data de 
fabricação/ embalagem 2019-2020, COM VALIDADE 
MINIMA DE SEIS MESES A PARTIR DA ENTREGA  
LEITE EM 	P0 INTEGRAL, obtido a partir da 
desidratação do leite comum submetido a tratamento 
térmico adequado, isentas de matéria estranha, de 
parasitos e de detritos animais e vegetais, sem adição de 
açúcar e/ou água, estar de acordo com as especificações CCGL Pacote 25.000 4,01 100250,00 
gerais do 	Regulamento Técnico de Identidade e 
Qualidade de Leite em pó, atendendo as portarias 451197 
do Ministério da Saúde e 369197 do Ministério da 
Agricultura, bem como a resolução 12178 da Comissão 
Nacional de Normas e Padrões para alimentos. Unidade  
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de fornecimento: pacotes de 200g. com  dados de 
identificação. Data de fabricação/embalagem 2019- 
2020, COM VALIDADE MINIMA DE SEIS MESES A 
PARTIR DA ENTREGA  
LEITE EM P0 DESNATADO, oblido a partir da 
desidratação do leite comum submetido a tratamento 
térmico adequado, isentas de matéria estranha, de 
parasitos e de detritos animais e vegetais, sem adição de 
açúcar e/ou água, estar de acordo com as especificações 
gerais do 	Regulamento Técnico de Identidade e 
Qualidade de Leite em pó, atendendo as portarias 451197 

CCGL Pacote 500 2 10 1 050 00 do Ministério da Saúde e 369197 do Ministério da ' • 

Agricultura, bem como a resolução 12178 da Comissão 
Nacional de Normas e Padrões para alimentos. Unidade 
de fornecimento: pacotes de 200g. com  dados de 
identificação. Data de fabricação/embalagem 2019- 
2020, COM VALIDADE MINIMA DE SEIS MESES A 
PARTIR DA ENTREGA  

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 041105.8 

LOTE 07— POLPA DE FRUTAS 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNO QTDE VALOR VALOR 
UNIT. TOTAL 

POLPA DE FRUTA CONCENTRADA congelada, sabor 
goiaba, sem adição de açúcar, com selo de inspeção 
federal ou estadual, SIF ou SIE. Embalagem de 1 kg com 

1 identificação do produto, marca cio fabricante, prazo de NIJTRICAU Kg 1.000 5,50 5.500,00 
validade. Unidade de fornecimento: 	Kg. Data de 
embalagem 2020 COM VALIDADE MINIMA DE 
QUARENTA E CINCO DIAS A PARTIR DA ENTREGA 
POLPA DE FRUTA CONCENTRADA congelada, sabor 
manga, sem adição de açúcar, com selo de inspeção 
federal ou estadual, SIF ou SIE. Embalagem de 1 kg com 

2 identificação do produto, marca do fabricante, prazo de NUTRICAU Kg 1.000 4,00 4.000,00 
validade. Unidade de fornecimento: Kg. Data de 
embalagem 2020 COM VALIDADE MINIMA DE 
QUARENTA E CINCO DIAS A PARTIR DA ENTREGA 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 071 9.500,00 

1.2 - Os produtos constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser solicitados 
pelo Município. Quando solicitados, serão entregues pela CONTRATADA acima identificada, 
mediante emissão e recebimento pela DETENTORA da NOTA DE EMPENHO e ordem de 
fornecimento, de acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, 
podendo a fornecimento ser parcial ou total, de acordo com as necessidades do Município, 
respeitadas as especificações e prazos para a entrega dos produtos. 

13 - Para todos os efeitos legais o valor total estimado da presente Ata de Registro de 
Preços é de R$ 207.900,00 (duzentos e sete mil e novecentos reais), correspondente aos 
produtos a serem fornecidos do Lote 01 no valor total estimado de R$ 92.600,00 
(Noventa e dois mil e seiscentos reais); Lote 04 no valor total estimado de R$ 105.800,00 
(Cento e cinco mil e oitocentos reais) e Lote 07 no valor total estimado de R$ 9.500,00 
(Nove mil e quinhentos reais). 

CLÁUSULA 11— DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
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2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade até 31 de dezembro de 2020, com 
termo inicial a partir da data da assinatura, não podendo ser prorrogado, de acordo com 
legislação pertinente. 

2.2 - Nos termos do art. 15, §40  da Lei Federal n° 8.666193, alterada pela Lei Federal n° 
8.883194, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Boa 
Vista do Tupim não será obrigado à contratação, exclusivamente por seu intermédio, dos 
produtos referidos na Cláusula 1, podendo utilizar para tanto, outros meios desde que 
permitidos em lei, sem que desse fato caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 

23 - Em cada Ordem de Fornecimento decorrentes desta Ata, serão observados, quanto 
ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial para 
Registro de Preços n° 01312020, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

2.4 - O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições 
estabelecidas abaixo: 

a) Recusar-se a fornecer os produtos, no todo ou em parte, além de 30 dias corridos, após 
o prazo preestabelecido neste Edital; 
b) incorrer em atraso decorrente de não realização do fornecimento solicitado de qualquer 
item adjudicado; 
c) falir ou dissolver-se; 
d) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato; 
e) mostrar-se oneroso e inconveniente ao interesse público. 

CLÁUSULA III - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 

3.1. O Município de Boa Vista do Tupim/Ba providenciará o pagamento mensalmente à 
contratada até o quinto dia útil do mês subsequente ao fornecimento com o aceite pelo 
Setor Administrativo do Município licitante. 

3.1.1 O pagamento estará condicionado à entrega total dos quantitativos solicitados nas 
Ordens de Fornecimento e à aprovação e conferência do material entregue pela unidade 
solicitante. 

3.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar a Secretaria Municipal de Finanças, 
localizada na Travessa Prof.a  Nilda de Castro, s/n° Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia, a 
nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, 
devendo ser emitida em nome do Município de Boa Vista do Tupim. 

3.3 - Além da nota fiscal e/ou fatura do (s) produto (s) entregue (s), a (s) empresa (s) 
deverá (ao) apresentar e manter atualizados durante toda a validade do registro de preços 
os seguintes documentos: 

33.1 - Prova de regularidade com o FGTS (CRF - Certificado de Regularidade de Situação, 
expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

33.2 - Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
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33.3 - Certidão negativa, ou positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

3.3.4 - Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita Federal 
do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal 

3.3.5 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

3.4 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 
aplicação da penalidade. 

3.5 - O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo 
da documentação apresentada no procedimento licitatório. 

3.6 - Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de 
liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 
penalidades ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 
preços ou correção monetária. 

CLÁUSULA IV - DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS E DO PRAZO 

4.1 - O prazo de entrega dos produtos ora licitados deverá ser realizado nas condições e 
prazos fixados a seguir, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho/ordem de 
fornecimento emitidas pelo setor responsável. 

4.1.1 - Para entrega dos produtos, a serem fornecidos para a Central de alimento da 
Prefeitura Municipal, dever-se-á observar o que segue abaixo: 

4.1.1.1 - Todos os Gêneros alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de 
alimentos, estabelecida pela Agência de Vigilância Sanitária/Ministério de Saúde e pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Resolução RDC n°. 259102 e 21612004 
- ANVISA) e sua entrega será fiscalizada pela Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, 
através do serviço de Vigilância Sanitária, da Secretaria Municipal de Agricultura e Política 
Rural e do nutricionista responsável pela Alimentação Escolar do Município, devendo estes 
estar de acordo com a descrição específica de cada produto e seguir as seguintes condições 
e prazos de validade: 

a) Itens congelados: ter o prazo de validade de no mínimo 60 dias após a data de entrega, 
com coloração característica, em embalagem resistente e adequada e especificando o tipo 
e o reso e com registro de inspeção animal. Deverá ser ti -anspoitado em carro refriyt iado 
ou caixas de isopor conforme norma vigente na Secretaria de Saúde; 

b) Farinhas de trigo, Creme de milho, mistura para preparo de bebida láctea: prazo mínimo 
de validade de 90 (noventa) dias a partir da data de entrega; 
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c) Os demais itens deverão ter o prazo minimo de vakdade de 06 meses no ato da entrega, 
devendo todos os itens ser de boa quanddde 

4.1.2 - A Prefeitura rejeitará os gêneros alimentícios entregues em desacordo com o 
constante nesta ata de Registro de Preços, ficando a licitante obrigada a substituir às suas 
expensas no total ou em partes, o objeto fornecido que se verificarem marcas em 
desacordo com o proposto, que não atendam ao prazo de validade estabelecido neste edital 
ou com embalagens rompidas ou rasgadas. 

4.13 - Em caso de recusa dos produtos por parte da unidade solicitante, a empresa terá 
até 01 (um) dia útil para substituí-lo por outro de qualidade e conforme especificado. 

4.1.4 - Não serão aceitos mudanças de marca ou gramatura dos produtos 
licitados; 

42 - O fomedmento dos produtos ora licitados deverá ser: 

LOTE 01, Q2, 03 e 04- deverão ser entregues mensalmente de acordó om as quantidades 
solicitada pela Secretaria Municipal de Educação do Municipio em até 03 (três) dias da 
s.oIicitação 

LOTE 05, 07 e 08 - deverão ser entregues semanalmente, de acordo com as quantidades 
solicitadas pelaSecretaria Municipal d Educação do Municipio, em ate 48 horas da 
sálicitaço 

4.3 - A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal a data em que a entrega dos 
produtos foi feita, além da identificação de quem procedeu ao recebimento dos produtos. 

43.1 - A entrega será feita na unidade solicitante, nos endereços indicados nas ordens de 
fornecimentos expedida pelo Município, a quem caberá conferi-lo e lavrar Termo de 
Recebimento Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo 
com as exigências do edital. 

4.3.2 - Além da entrega no local designado pelo Setor de Compras, conforme subitem 4.3.1, 
deverá a licitante vencedora também descarregar e armazenar os materiais em local 
indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos 
causados a estes. 

4.4 - Toda e qualquer entrega de materiais fora do estabelecido neste instrumento, será 
imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a substituí-los, o que 
fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, 
sendo aplicadas também, as sanções previstas neste edital. 

4.5 - Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a unidade 
solicitante não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser 
encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 

4.6 - Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor 
no prazo de 01 (um) dia contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo 
máximo de 01 (um) dia útil. 

4.7 - A unidade solicitante terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a 
conferência do que foi entregue,Âvrando o termo de recebimento definitivo ou notificando 
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a DETENTORA DA ATA para substituição do objeto entregue em desacordo com as 
especificações. 

4.8 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA 
DA ATA pela perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no 
todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções. 

CLÁUSULA V - DAS OBRIGAÇÕES 
5.1 - Do Município 

5.1.1 - Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 

5.1.2 - Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso; 

5.1.3 - Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada, 
necessária à perfeita execução do Contrato; 

5.1.4 - Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota 
Fiscal no Departamento de Tesouraria; 

5.1.5 - Notificar, por escrito à Contratada da aplicação, de qualquer sanção; 

5.1.6 - Exercer a Fiscalização da execução do objeto do contrato, mediante pessoal da 
Secretaria Municipal de Educação na pessoa do nutricionista do município, Sr. Adenilson 
Francisco dos Santos e do Conselho de Alimentação Escolar do Município, sem 
que reduza, nem exclua a responsabilidade do PROPONENTE FORNECEDOR. Esta 
Fiscalização será exercida rio exclusivo interesse da Administração, representada na 
oportunidade pelo MUNICEPIO. Reserva-se a Fiscalização o direito e a autoridade para 
resolver qualquer caso duvidoso ou omissão não previstos no Edital de Licitação, nesta ata, 
nas Leis, Regulamentos, ou tudo quanto, direta ou indiretamente, se relacione com o objeto 
deste contrato. 

5.2— Da Detentora 

5.2.1 - Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado deste edital, incluindo-
se mão de obra e todos os tributos incidentes. 

5.2.2. Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em tudo 
o que se relacionar com o fornecimento. 

5.2.3 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste 
contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo 
empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de 
responsabilidade civil e penal, decorrentes do fornecimento e de qualquer tipo de demanda. 

5.2.4 - Não será permitida a subcontratação do todo, nem de parte do objeto do presente 
Contrato. 

5.2.5 - Efetuar o fornecimento indicado na ordem de compra nos prazos estabelecidos no 
edital de convocação e nesta ata de Registro de Preços. 
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5.2.6 - Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas nesta ata, no edital 
que a originou e sua proposta; 

52.7 - A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto do 
fornecimento da presente ata, com perfeição e acuidade, garantindo pela qualidade dos 
produtos. 

5.2.8 - A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados 
ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados quando do fornecimento, 
ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as 
providências necessárias para o ressarcimento. 

5.2.9 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados 
pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

5.2.10 - Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 

CLÁUSULA VI - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

6.1 - O contrato de aquisição decorrente da presente Ata de Registro de Preços será 
formalizado pela emissão e retirados da Nota de Empenho pela detentora. 

6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os 
pedidos efetuados durante a vigência desta Ata em qualquer quantidade solicitada. 

6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a 
qual deverá ser feita através de Ordem de Fornecimento. 

6.4 - Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste edital, será 
imediatamente notificada à (s) licitante (s) vencedora (s) que ficará (ao) obrigada (s) a 
substituir os materiais, o que fará (ao) prontamente, num prazo máximo de 01 (um) dia 
útil, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo aplicadas 
também às sanções cabíveis. 

6.5 - O objeto desta licitação será recebido pela respectiva Unidade Contratante, consoante 
o disposto no artigo 73, inciso II, alínea "a", da Lei Federal n°. 8.666193, com as alterações 
introduzidas pela Lei Federal n°. 8.883194 e demais normas pertinentes. 

CLÁUSULA VII— DAS PENALIDADES 

7.1 Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão aplicadas as 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório: 

7.1.1 Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 

7.1.2 Multa por atraso imotivado da execução do fornecimento, nos prazos abaixo 
definidos: 
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a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
contratual, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimento, limitadas a 20% do valor 
da fatura; 

b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da fatura; 

c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso rio prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, nas reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura. 

7.1.3 Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) 
dias; 

b) de até 02(dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, 
no âmbito da Administração Pública Municipal. 

7.1.4 Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do 
prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando: 

a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: 
multa de 10% a 20%; 

b) deixar de fornecer, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 
10% a 20%; 

c) fornecer os materiais em desacordo com o termo de referência, que apresente 
irregularidades ou que comprometa a segurança e saúde das pessoas: multa de 10% a 
20%; 

7.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 7.1.3 e 
7.1.4. 

72 A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública 
esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no 
âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 

7.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da penalidade aplicada. 

7.4 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio 
processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas 
judicialmente, a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM. 
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7.5 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender 
do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração 
Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o contrato. 

7.6 As sanções previstas na Cláusula Sétima desta ata de Registro de Preços são de 
competência exclusiva do titular da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM, 
permitida a delegação para a sanção prevista no subitem 7.11, facultada a defesa do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da abertura de vistas. 

7.7 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta 
e oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa. 

CLÁUSULA VflI - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 - Os preços que vierem a constar desta Ata de Registro de Preços poderão ser revistos, 
quando provocado por escrito de ambas as partes, nos termos da legislação em vigor, 
conforme Art. 65, letra "d", da Lei N° 8.666, de 211611993 e legislação subsequente. 

8.2 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de 
reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie ou de 
alteração dos preços, comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de 
manter o equilíbrio econômico e financeiro da avença, devendo ser solicitado pelo Detentor 
da Ata de Registro de Preços e apresentação ne notas fiscais que comprovem tal variação 
de preços registrados. 

8.3 - A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos 
preços registrados, garantida a prévia defesa da Detentora da Ata, e de conformidade com 
os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações conjunturais 
provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional, sendo que o novo preço 
fixado será valido a partir da assinatura da Ata pelas partes interessadas. 

8.4 - O preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no mercado. 

CLÁUSULA IX - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9,1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela 
Administração, quando: 

9.1.1 - A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata; 

9.1.2 - A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 

9.1.3 - A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro 
de preços, a critério da Administração; observada a legislação em vigor; 

9.1.4 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente 
de registro de preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das 
disposições legais; 
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9.1.5 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, e a 
detentora não acatar a revisão dos mesmos; 

9.1.6 - Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração. 

9.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, 
será feita por correspondência ou por publicação no Diário Oficial do Município, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da sua publicação. 

9,3 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, por motivo justo 
e aceito pelo município, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666193, 
alterada pela Lei Federal n° 8.883194. 

9.3.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das 
penalidades previstas na Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA X - DAS UNIDADES REQUISITANTES 

10.1 - O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado pelos órgãos desta 
Administração que pretendam aderir ao registro, através do Departamento de Compras e 
Licitações. 

CLAUSULA XI— DAS COMUNICAÇÕES 

11.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle 
da presente Ata de Registro de Preços, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA XII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

12.1 - Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata 
de Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho nas 
dotações. 

02.12.02 	FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2061 	MANUT. DAS AÇÕES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
3390.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE 15 

02.12.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2066 	MANUT. DAS AÇÕES DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO 
3390.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE 04 SALÁRIO EDUCAÇÃO 

XIII - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

4F5A00779C38E45F7B4C422BD9307543

segunda-feira, 6 de abril de 2020  |  Ano X - Edição nº 01250 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 017

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



segunda-feira, 6 de abril de 2020  |  Ano X - Edição nº 01250 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 018

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 
Ti-.ivessa Prof Nilda de Castro, sln°., Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46850-000 

CNPJ: 13.718.17610001-25 
Q4 

13.1 - A presente Ata de Registro de Preços reger-se-á conforme o Edital da licitação 
modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços N° 01312020. 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 
01312020 e proposta da empresa classificada em 10  lugar no certame supramencionado 
para os lotes 01, 04 e 07 

14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666193, alterada 
pela Lei Federal n° 8.883194, pelo Decreto Municipal 02312011, no que não colidir com a 
primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de direito. 

CLÁUSULA XV - DO FORO 

15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Boa Vista do Tupim - BA, como único 
competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas 
testemunhas abaixo. 

Boa Vista do Tupim, Ba, 05 de mço de 2020 

7 	
JOVELJNO SILVA SAMPA16 ME 

CNPJn°. 22.853.59510001-60 
Jovelina Silva Sampaio 
GPF n° 025.305.355-23 

Testemunhas: 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 05812020 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° 002/ 2020 - PP 01312020 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, Estado da Bahia, através da Prefeitura 
Municipal de Boa Vista do Tupim, inscrita no CNPJ no 13.718.176/0001-75, localizada na 
Travessa Prof.a  Nilda de Castro, s/n° Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Helder Lopes Campos, brasileiro, casado, 
portador do RG. no 75076829 e CPF n° 122110.395-68, residente no município de Boa 
Vista do Tupim, Bahia, doravante denominado MUNICIPIO, e a empresa COMERCIAL 
DE ALIMENTOS MARIA ROSA EIRELI ME, inscrita no CNPJ no. 08.101.189/0001- 
10, estabelecida na Rua Fernando Ramos, no. 03, Centro, Iramaia-BA, Cep: 46.770-000, 
neste ato representada pela Sr. Andreson Araújo Barbosa, CPF n 0.048.566.815-75, 
doravante denominada DETENTORA, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93, 
com as alterações nela inseridas pela Lei Federal n° 8.883/94, Lei Federal n° 10.52012002, 
Decreto Municipal n° 029/2011, e demais normas legais aplicáveis e considerando o 
resultado da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO 
N° 01312020, conforme consta do processo administrativo próprio instaurado para este 
fim, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas às disposições da Lei n° 
8.666/93, suas alterações posteriores e as seguintes condições: 

CLÁUSULA 1- DO OBJETO E DO VALOR 

1.1 - Através da presente Ata ficam registrados os preços, para futura e eventual Aquisição 
de Gêneros Alimentícios para compor o cardápio da merenda escolar, destinados a 
Alimentação Escolar dos alunos da rede pública municipal de ensino de Boa Vista do 
Tupim/BA, durante o exercício de 2020, conforme abaixo: 

LOTE 02— GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (MERCEARIA) 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QTDE. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

EXTRATO de tomate simples, concentrado, de caracteres 
organolépticós (aspecto, cor, cheiro e sabor) normais, 
Deverá ser preparado com frutos maduros, escolhidos 
sãos, sem peles nem sementes. O produto deverá estar 

BONARE •d d ,ni a e O, 4.000,00 isento de fermentação e não 	indicar processamento 
defeituoso. 	Embalagem: 	sache 	de 	190g. 	Data 	de 
fabricação/embalagem 2019-2020, COM VALIDADE 
MINIMA DE SEIS MESES A PARTIR DA ENTREGA  
SUCO de fruta concentrado, sabor manga. Embalagem 
com identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade e capacidade, com diluição mínima de 1 para 

2 
2. O produto deverá ter o registro do Ministério da 
Agricultura e/ou Ministério da Saúde - embalagem plástica IMPERIAL Unidade 4.000 2,15 8.600,00 

de 500 ml. Data de fabricação! embalagem 2019- 
2020, COM VALIDADE MINIMA DE SEIS MESES A 

____ PARTIR DA ENTREGA  
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10 
CANELA EM 	LASCA, 	pacote de 	lOOg 	Data de 
fabricação/embalagem 2019-2020, COM VALIDADE 
MINIMA DE SEIS MESES A PARTIR DA ENTREGA 

SABOR DA 
CHAPADA 

Pacote 1.000 0,49 490,00 

CAFÉ EM PÓ, torrado e moído, Embalagem de 250g, com 
dados de identificação do produto, marca do fabricante, 
prazo de validade e peso líquido de acordo com as Normas 

11 e/ou Resoluções vigentes da ANVISA/MS. Com dados de SAUDE Pacote 2.000 3,15 6.300,00 
identificação. Data de fabricação /embalagem 2019- 
2020, COM VALIDADE MINIMA DE SEIS MESES A 
PARTIR DA ENTREGA  

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 02 38.350,00 

LOTE 03— GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (BISCOITOS) 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QTDE. VALOR VALOR 
UNIT. TOTAL 

BISCOITO 	TIPO 	CREAM 	CRACKER 	sabor 
amanteigado, zero gordura trans. Farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fálico (Vitamina B9), gordura 
vegetal interestificada açúcares, sal, amido, aroma idêntico 
ao natural de manteiga. Contém soja e traços de leite, ESTRELA Pacote 7.000 2,35 16.450,00 
contém glúten registro na ANVISA, pacote com três tiras e 
400g com dados de identificação. Data de fabricação 
/embalagem 2019-2020, COM VALIDADE MINIMA 
DE SEIS MESES A PARTIR DA ENTREGA  
BISCOITO TIPO CREAM CRACKER INTEGRAL Farinha 
de trigo enriquecida com ferro e ácido fálico (Vitamina B9), 
gordura 	vegetal 	interestificada 	açúcares, 	sal, 	amido. 

2 
Contém soja e traços de leite, contém glúten registro na 
ANVISA, pacote com três tiras e 400g com dados de PETYAB Pacote 200 2,00 400,00 

identificação. Data de fabricação! embalagem 2019- 
2020, COM VALIDADE MINIMA DE SEIS MESES A 
PARTIR DA ENTREGA  
BISCOITO TIPO MARIA OU MAIZENA, zero gorduras 
trans. Farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico 
(Vitamina B9), gordura vegetal interestificada açúcares, 
sal, amido, aroma idêntico ao natural de manteiga. Contém 

3 soja e traços de leite, contém glúten registro na ANVISA, ESTRELA Pacote 7.000 2,40 16.800,00 
pacote com três tiras e 400g com dados de identificação. 
Data de fabricação/ embalagem 2019-2020, COM 
VALIDADE MINIMA DE SEIS MESES A PARTIR DA 
ENTREGA  

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 03 33.650,00 

1.2 - Os produtos constantes nesta Ata de Registro de Preçós poderão não ser solicitados 
pelo Município. Quando solicitados, serão entregues pela CONTRATADA acima identificada, 
mediante emissão e recebimento pela DETENTORA da NOTA DE EMPENHO e ordem de 
fornecimento, de acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, 
podendo a fornecimento ser parcial ou total, de acordo com as necessidades do Município, 
respeitadas as especificações e prazos para a entrega dos produtos. 

1.3 - Para todos os efeitos legais o valor total estimado da presente Ata de Registro de 
Preços é de R$ 72.000,00 (Setenta e dois mil reais), correspondente aos produtos a serem 
fornecidos do Lote 02 no valor total estimado de R$ 38.350,00 (Trinta e oito mil, 
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trezentos e cinquenta reais) e Lote 03 no valor total estimado de R$ 33.650,00 (Trinta 
e três mil, seiscentos e cinquenta reais); 

CLÁUSULA II— DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade até 31 de dezembro de 2020, com 
termo inicial a partir da data da assinatura, não podendo ser prorrogado, de acordo com 
legislação pertinente. 

2.2 - Nos termos do art. 15, §4 0  da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 
8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Boa 
Vista do Tupim não será obrigado à contratação, exclusivamente por seu intermédio, dos 
produtos referidos na Cláusula 1, podendo utilizar para tanto, outros meios desde que 
permitidos em lei, sem que desse fato caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 

2.3 - Em cada Ordem de Fornecimento decorrentes desta Ata, serão observados, quanto 
ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial para 
Registro de Preços n° 01312020, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

2.4 - O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições 
estabelecidas abaixo: 

a) Recusar-se a fornecer os produtos, no todo ou em parte, além de 30 dias corridos, após 
o prazo preestabelecido neste Edital; 
b) incorrer em atraso decorrente de não realização do fornecimento solicitado de qualquer 
item adjudicado; 
c) falir ou dissolver-se; 
d) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato; 
e) mostrar-se oneroso e inconveniente ao interesse público. 

CLÁUSULA III - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 

3.1. O Município de Boa Vista do Tupim/Ba providenciará o pagamento mensalmente à 
contratada até o quinto dia útil do mês subsequente ao fornecimento com o aceite pelo 
Setor Administrativo do Município licitante. 

3.1.1 O pagamento estará condicionado à entrega total dos quantitativos solicitados nas 
Ordens de Fornecimento e à aprovação e conferência do material entregue pela unidade 
solicitante. 

3.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar a Secretaria Municipal de Finanças, 
localizada na Travessa Prof.a  Nilda de Castro, s/n° Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia, a 
nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, 
devendo ser emitida em nome do Município de Boa Vista do Tupim. 

3.3 - Além da nota fiscal e/ou fatura do (s) produto (s) entregue (s), a (s) empresa (s) 
deverá (ao) apresentar e manter atualizados durante toda a validade do registro de preços 
os seguintes documentos: 
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3.3.1 - Prova de regularidade com o FGTS (CRF - Certificado de Regularidade de Situação, 
expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

3.3.2 - Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 

3.3.3 - Certidão negativa, ou positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

3.3.4 - Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita Federal 
do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal 

3.3.5 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

3.4 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 
aplicação da penalidade. 

3.5 - O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo 
da documentação apresentada no procedimento licitatório. 

3.6 - Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de 
liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 
penalidades ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 
preços ou correção monetária. 

CLÁUSULA IV - DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS E DO PRAZO 

4.1 - O prazo de entrega dos produtos ora licitados deverá ser realizado nas condições e 
prazos fixados a seguir, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho/ordem de 
fornecimento emitidas pelo setor responsável. 

4.1.1 - Para entrega dos produtos, a serem fornecidos para a Central de alimento da 
Prefeitura Municipal, dever-se-á observar o que segue abaixo: 

4.1.1.1 - Todos os Gêneros alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de 
alimentos, estabelecida pela Agência de Vigilância Sanitária/Ministério de Saúde e pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Resolução RDC n°. 259/02 e 216/2004 
- ANVISA) e sua entrega será fiscalizada pela Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, 
através do serviço de Vigilância Sanitária, da Secretaria Municipal de Agricultura e Política 
Rural e do nutricionista responsável pela Alimentação Escolar do Município, devendo estes 
estar de acordo com a descrição específica de cada produto e seguir as seguintes condições 
e prazos de validade: 

a) Os itens deverão ter o prazo mínimo de vlidade de 06 meses no ato da entrega, devendo 
todos os itens ser de boa qualidade. 

4.1.2 - A Prefeitura rejeitará os gêneros alimentícios entregues em desacordo com o 
constante nesta ata de Registro de Preços, ficando a licitante obrigada a substituir às suas 
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expensas no total ou em partes, o objeto fornecido que se verificarem marcas em 
desacordo com o proposto, que não atendam ao prazo de validade estabelecido neste edital 
ou com embalagens rompidas ou rasgadas. 

4.1.3 - Em caso de recusa dos produtos por parte da unidade solicitante, a empresa terá 
até 01 (um) dia útil para substituí-lo por outro de qualidade e conforme especificado. 

4.1.4 - Não serão aceitos mudanças de marca ou gramatura dos produtos 
licitados; 

4.2 - O fornecimento dos produtos ora licitados deverá ser: 

LOTE 01, 02, 03 e 04 - deverão ser entregues mensalmente de acordo com as quantidades 
solicitada pela Secretaria Municipal de Educação do Mu...icipto em.,.. -ate 03 (tres) dias da 

4.3 - A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal a data em que a entrega dos 
produtos foi feita, além da identificação de quem procedeu ao recebimento dos produtos. 

4.3.1 - A entrega será feita na unidade solicitante, nos endereços indicados nas ordens de 
fornecimentos expedida pelo Município, a quem caberá conferi-lo e lavrar Termo de 
Recebimento Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo 
com as exigências do edital. 

4.3.2 - Além da entrega no local designado pelo Setor de Compras, conforme subitem 4.3.1, 
deverá a licitante vencedora também descarregar e armazenar os materiais em local 
indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos 
causados a estes. 

4.4 - Toda e qualquer entrega de materiais fora do estabelecido neste instrumento, será 
imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a substituí-los, o que 
fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, 
sendo aplicadas também, as sanções previstas neste edital. 

4.5 - Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a unidade 
solicitante não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser 
encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 

4.6 - Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor 
no prazo de 01 (um) dia contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo 
máximo de 01 (um) dia útil. 

4.7 - A unidade solicitante terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a 
conferência do que foi entregue, lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando 
a DETENTORA DA ATA para substituição do objeto entregue em desacordo com as 
especificações. 

4.8 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA 
DA ATA pela perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no 
todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções. 
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CLÁUSULA V - DAS OBRIGAÇÕES 
5.1—Do Município 

5.1.1 - Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 

5.1.2 - Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso; 

5.1.3 - Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada, 
necessária à perfeita execução do Contrato; 

5.1.4 - Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota 
Fiscal no Departamento de Tesouraria; 

5.1.5 - Notificar, por escrito à Contratada da aplicação, de qualquer sanção; 

5.1.6 - Exercer a Fiscalização da execução do objeto do contrato, mediante pessoal da 
Secretaria Municipal de Educação na pessoa do nutricionista do município, Sr. Adenilson 
Francisco dos Santos e do Conselho de Alimentação Escolar do Município, sem 
que reduza, nem exclua a responsabilidade do PROPONENTE FORNECEDOR. Esta 
Fiscalização será exercida no exclusivo interesse da Administração, representada na 
oportunidade pelo MUNICIPIO. Reserva-se a Fiscalização o direito e a autoridade para 
resolver qualquer caso duvidoso ou omissão não previstos no Edital de Licitação, nesta ata, 
nas Leis, Regulamentos, ou tudo quanto, direta ou indiretamente, se relacione com o objeto 
deste contrato. 

5.2 - Da Detentora 

5.2.1 - Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado deste edital, incluindo-
se mão de obra e todos os tributos incidentes. 

5.2.2. Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em tudo 
o que se relacionar com o fornecimento. 

5.2.3 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, 
previdenciá rios, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste 
contrato, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo 
empregatício ou obrigações previdenciá rias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de 
responsabilidade civil e penal, decorrentes do fornecimento e de qualquer tipo de demanda. 

5.2.4 - Não será permitida a subcontratação do todo, nem de parte do objeto do presente 
Contrato. 

5.2.5 - Efetuar o fornecimento indicado na ordem de compra nos prazos estabelecidos no 
edital de convocação e nesta ata de Registro de Preços. 
5.2.6 - Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas nesta ata, no edital 
que a originou e sua proposta; 

5.2.7 - A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto do 
fornecimento da presente ata, com perfeição e acuidade, garantindo pela qualidade dos 
produtos. 

5.2.8 - A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados 
ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados quando do fornecimento, 
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ainda que por omissão involuntária, devendo ser àdotadas, dentro de 48 horas, as 
providências necessárias para o ressarcimento. 

5.2.9 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados 
pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

5.2.10 - Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 

CLÁUSULA VI— DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

6.1 - O contrato de aquisição decorrente da presente Ata de Registro de Preços será 
formalizado pela emissão e retirados da Nota de Empenho pela detentora. 

6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os 
pedidos efetuados durante a vigência desta Ata em qualquer quantidade solicitada. 

6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a 
qual deverá ser feita através de Ordem de Fornecimento. 

6.4 - Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste edital, será 
imediatamente notificada à (s) licitante (s) vencedora (s) que ficará (ao) obrigada (s) a 
substituir os materiais, o que fará (ao) prontamente, num prazo máximo de 01 (um) dia 
útil, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo aplicadas 
também às sanções cabíveis. 

6.5 - O objeto desta licitação será recebido pela respectiva Unidade Contratante, consoante 
o disposto no artigo 73, inciso II, alínea "a", da Lei Federal n°. 8.666/93, com as alterações 
introduzidas pela Lei Federal n°. 8.883194 e demais normas pertinentes. 

CLÁUSULA VII— DAS PENALIDADES 

7.1 Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão aplicadas as 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório: 

7.1.1 Advertência sempre que forem constatadasinfrações leves. 

7.1.2 Multa por atraso imotivado da execução do fornecimento, nos prazos abaixo 
definidos: 

a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
contratual, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimento, limitadas a 20% do valor 
da fatura; 

b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da fatura; 
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c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, nas reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura. 

7.1.3 Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) 
dias; 

b) de até 02(dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, 
no âmbito da Administração Pública Municipal. 

7.1.4 Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do 
prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando: 

a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: 
multa de 10% a 20%; 

b) deixar de fornecer, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 
10% a 20%; 

c) fornecer os materiais em desacordo com o termo de referência, que apresente 
irregularidades ou que comprometa a segurança e saúde das pessoas: multa de 10% a 
20%; 

7.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 7.1.3 e 
7.1.4. 

7.2 A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública 
esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no 
âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 

7.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da penalidade aplicada. 

7.4 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio 
processo administrativo, garantida a ampla defesa eo contraditório ou, ainda, cobradas 
judicialmente, a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM. 

7.5 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender 
do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração 
Pública Municipal, não impedindo que .a Administração rescinda unilateralmente o contrato. 

7.6 As sanções previstas na Cláusula Sétima desta ata de Registro de Preços são de 
competência exclusiva do titular da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM, 
permitida a delegação para a sanção prevista no subitem 7.1.1, facultada a defesa do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (ciriço) dias da abertura de vistas. 
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7.7 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta 
e oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa. 

CLÁUSULA VIII— DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 - Os preços que vierem a constar desta Ata de Registro de Preços poderão ser revistos, 
quando provocado por escrito de ambas as partes, nos termos da legislação em vigor, 
conforme Art. 65, letra "d", da Lei N° 8.666, de 21/6/1993 e legislação subsequente. 

8.2 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de 
reajustes em face da supervenlência de normas federais aplicáveis à espécie ou de 
alteração dos preços, comprovada mente, praticadas no mercado, com a finalidade de 
manter o equilíbrio econômico e financeiro da avença, devendo ser solicitado pelo Detentor 
da Ata de Registro de Preços e apresentação ne notas fiscais que comprovem tal variação 
de preços registrados. 

8.3 - A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos 
preços registrados, garantida a prévia defesa da Detentora da Ata, e de conformidade com 
os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações conjunturais 
provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional, sendo que o novo preço 
fixado será valido a partir da assinatura da Ata pelas partes interessadas. 

8.4 - O preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no mercado. 

CLÁUSULA IX - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela 
Administração, quando: 

9.1.1 - A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata; 

9.1.2 - A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 

9.1.3 - A detentora der causa a rescisão administrativa. de contrato decorrente de registro 
de preços, a critério da Administração; observada a legislação em vigor; 

9.1.4 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente 
de registro de preços, se assim for decidido pela Adrinistração, com observância das 
disposições legais; 

9.1.5 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, e a 
detentora não acatar a revisão dos mesmos; 

9.1.6 - Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração. 

9.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, 
será feita por correspondência ou por publicação no Diário Oficial do Município, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir .da sua publicação. 
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9.3 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, por motivo justo 
e aceito pelo município, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, 
alterada pela Lei Federal n° 8.883194. 

9.3.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das 
penalidades previstas na Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA X - DAS UNIDADES REQUISITANTES 

10.1 - O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado pelos órgãos desta 
Administração que pretendam aderir ao registro, através do Departamento de Compras e 
Licitações. 

CLAUSULA XI— DAS COMUNICAÇÕES 

11.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle 
da presente Ata de Registro de Preços, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA XII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

12.1 - Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata 
de Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho nas 
dotações. 

02.12.02 	FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2061 	MANUT. DAS AÇÕES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
3390.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE 15 

02.12.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2066 	MANUT. DAS AÇÕES DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO 
3390.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE 04 SALÁRIO EDUCAÇÃO 

CLAUSULA XIII - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 

13.1 - A presente Ata de Registro de Preços reger-se-á conforme o Edital da licitação 
modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços N° 01312020. 

CLÁUSULA XV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 
013/2020 e proposta da empresa classificada em 10  lugar no certame supramencionado 
para os lotes 02 e 03. 
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14.2 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Fed.eral.n° 8666/93, alterada 
pela Lei Federal C  8.883/94, pelo Decrel.o Municipal 029/2011, no que no colidir com a 
primeira e nas  demais normas aplicáveis. Subsid.iariarnente :apliareo  os princíios 
gerais de direito 

IZ 
15.1 As partes elegem o forQ. da Comarca de Boa Vista do Tupirn BA, como único 
competnt.e para diri}r quaisquer açesoriundas desta Ata 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas 
testemunhas abaixo. 

Boa Vista do Tupím, Ba, 05 de m 

//fl/fJ 1' 
/. 

P1 

/y 

Rc&4 EIRELI ME 
C,VRJ,: rm. /(,/. 189/000L-JØ 

Ar1J/c;1 4ííví/u Barhu'u 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 05812020 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no  00312020 - PP 01312020 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, Estado da Bahia, através da Prefeitura 
Municipal de Boa Vista do Tupim, inscrita no CNPJ no 13.718.176/0001-75, localizada na 
Travessa Prof.a  Nilda de Castro, s/n° Centro - Boa Vista do Tupim Bahia, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Helder Lopes Campos, brasileiro, casado, 
portador do RG. n° 75076829 e CPF n° 122.710.395-68, residente no município de Boa 
Vista do Tupim, Bahia, doravante denominado MUNICIPIO, e a empresa C 1 MIRANDA 
LIMA ME, inscrita no CNPJ 23.572.63810001-00, estabelecida na Praça Ruy Barbosa, 
n° 92, Centro, Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 46.850-000, neste ato representada pela 
Sr.a Vimai de Jesus Miranda, portadora da carteira de identidade RG n° 0820199168 e 
inscrita no CPF n° 899.391.405-25, doravante denominada DETENTORA, nos termos do 
art. 15 da Lei Federal n° 8.666193, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal n° 
8.883/94, Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Municipal n° 029/2011, e demais normas 
legais aplicáveis e considerando o resultado da licitação modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO N° 01312020, conforme consta do 
processo administrativo próprio instaurado para este fim, firmam a presente Ata de 
Registro de Preços, obedecidas às disposições da Lei n° 8.666/93, suas alterações 
posteriores e as seguintes condições: 

CLÁUSULA 1- DO OBJETO E DO VALOR 

1.1 - Através da presente Ata ficam registrados os preços, para futura e eventual Aquisição 
de Gêneros Alimentícios para compor o cardápio da merenda escolar, destinados a 
Alimentação Escolar dos alunos da rede pública municipal de ensino de Boa Vista do 
Tupim/BA, durante o exercício de 2020, conforme abaixo: 

LOTE 05-GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (CARNES) 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QTDE 
UNIT. TOTAL 

PEITO DE FRANGO congelado, com adição de água de no 
máximo 6%. Aspecto próprio, não amolecido e nem pegajosa 
cor própria sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprio, 
com ausência de sujidades, parasitas e larvas, contendo prazo 

1 de validade, marca e carimbo oficiais, de acordo com as FRANGO 
DE OURO Kg 2.500 10,90 27.250,00 

portarias do Ministério da Agricultura, da ANVISA n° 105 de 
19/05/99. Unidade de fornecimento: Kg. Data de embalagem 
2020 COM QUARENTA E CINCO DIAS A PARTIR DA 
ENTREGA  
FRANGO INTEIRO congelado, com adição de água de no 
máximo 6%. Aspecto próprio, não amolecido e nem pegajosa 
cor própria sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor próprio, 
com ausência de sujidades, parasitas e larvas, contendo prazo 

2 de validade, marca e carimbo oficiais, de acordo com as FRANGO 
DE OURO Kg 1.000 8,50 8.500,00 

portarias do Ministério da Agricultura, da ANVISA n° 105 de 
19/05/99. Unidade de fornecimento: Kg. Data de embalagem 
2020 COM QUARENTA E CINCO DIAS A PARTIR DA 

_____ ENTREGA  
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CARNE BOVINA MOÍDA, embalagem empacotada a vácuo, 
pacote de 5009, contendo identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade, marca e carimbos oficiais, de 

CAMPO Pacote 3 acordo com as portarias do Ministério da Agricultura e da 
DO GADO 5.000 8,00 40.000,00 

ANVISA no 105 de 19/05/99. Unidade de Fornecimento: 500g. g 

Data de embalagem 2020 COM QUARENTA E CINCO 
DIAS A PARTIR DA ENTREGA 
CARNE BOVINA DE 2a proveniente de machos ou fêmeas de 
espécie 	bovina, 	sadio, 	abatido 	sob 	inspeção 	veterinária, 
manipulada em condições higiênicas satisfatórias, em peças, 
congelada e, aparada. Carne de 2a sem osso, tipo acem, 
paleta, fraldinha, costela, capa de filé, chuleta ou musculo, 

FRISA K g 800 20 00 16 0"O constando o n° de inscrição do SIF ou SIE. Aspecto: não • 

amolecida nem pegajosa. Cor: sem manchas esverdeadas e 
pardacentas. 	Odor: 	próprio. 	Embalagem: 	Kg. 	Data 	de 
embalagem 2020 COM QUARENTA E CINCO DIAS A 
PARTIR DA ENTREGA  
CARNE BOVINA DE Ia  proveniente de machos ou fêmeas de 
espécie 	bovina, 	sadio, 	abatido 	sob 	inspeção 	veterinária, 
manipulada em condições higiênicas satisfatórias, em peças, 
congelada e, aparada. Carne de ia  sem osso, tipo alcatra, 
patinho, lagarto, contrafilé, chã de fora, chã de dentro ou 

FRISA K g 1.500 29,90 44 850 00 maminha, constando o n° de inscrição do SIF ou SIE. Aspecto: 
não amolecida nem pegajosa. Cor: sem manchas esverdeadas 
e pardacentas. Odor: próprio. Embalagem: Kg. Data de 
embalagem 2020 COM QUARENTA E CINCO DIAS A 
PARTIR DA ENTREGA  

CARNE BOVINA CHARQUEADA PADF, dianteira, com 
aspecto próprio, não amolecida e nem pegajosa, cor própria 
sem manchas esverdeadas cheiro e sabor próprio, com 
ausência de sujidades, parasitas e larvas embalagem a vácuo Pacote 6 de 500g, 	contendo 	identificação do 	produto, 	marca 	do BERTIN 

1/2 kg 
500 18,90 9.450,00 

fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos oficiais, de 
acordo com as portarias do Ministério da Agricultura, da 
ANVISA n° 105 de 19/05/99. Data de embalagem 2020 
COM QUARENTA E CINCO DIAS A PARTIR DA ENTREGA  
CARNE CONGELADA DE SUINO C/ OSSO BISTECA 
proveniente de machos ou fêmeas de espécie suína, sadio, 
abatido sob inspeção veterinária, manipulada em condições 
higiênicas satisfatórias, em 	peças, congelada e, aparada. 

7 Constando o no de inscrição do SIF ou SIE. Aspecto: não SEARA Kg 800 17,90 14.320,00 
amolecida nem pegajosa. Cor: sem manchas esverdeadas e 
pardacentas. 	Odor: 	próprio. 	Embalagem: 	Kg. 	Data 	de 
embalagem 2020 COM QUARENTA E CINCO DIAS A 
PARTIR DA ENTREGA  
FIGADO BOVINO proveniente de machos ou fêmeas de 
espécie 	bovina, 	sadio, 	abatido 	sob 	inspeção 	veterinária, 
manipulada 	em 	condições 	higiênicas 	satisfatórias, 	em 

8 constando o n° de inscrição do SIF ou SIE. Aspecto: não 
FRIBOI K g 600 15,00 (''" 

amolecida nem pegajosa. Cor: sem manchas esverdeadas e 
pardacentas. 	Odor: 	próprio. 	Embalagem: 	Kg. 	Data 	de 
embalagem 2020 COM QUARENTA E CINCO DIAS A 
PARTIR DA ENTREGA  

VALOR TOTAL DO LOTE 05: 169370,00 

1.2 - Os produtos constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser solicitados 
pelo Município. Quando solicitados, serão entregues pela CONTRATADA acima identificada, 
mediante emissão e recebimento pela DETENTORA da NOTA DE EMPENHO e ordem de 
fornecimento, de acordo com o disposto na Presente Ata e no edital que a originou, 
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podendo a fornecimento ser parcial ou total, de acordo com as necessidades do Município, 
respeitadas as especificações e prazos para a entrega dos produtos. 

1.3 - Para todos os efeitos legais o valor total estimado da presente Ata de Registro de 
Preços é de R$ R$ 169.370,00 (Cento e sessenta e nove mil, trezentos e setenta reais) 
correspondente aos produtos a serem fornecidos do Lote 05. 

CLÁUSULA II— DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade até 31 de dezembro de 2020, com 
termo inicial a partir da data da assinatura, não podendo ser prorrogado, de acordo com 
legislação pertinente. 

2.2 - Nos termos do art. 15, §4 0  da Lei Federal n° 8.666193, alterada pela Lei Federal n° 
8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Boa 
Vista do Tupim não será obrigado à contratação, exclusivamente por seu intermédio, dos 
produtos referidos na Cláusula 1, podendo utilizar para tanto, outros meios desde que 
permitidos em lei, sem que desse fato caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à 
empresa detentora. 

2.3 - Em cada Ordem de Fornecimento decorrentes desta Ata, serão observados, quanto 
ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial para 
Registro de Preços n° 01312020, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

2.4 - O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições 
estabelecidas abaixo: 

a) Recusar-se a fornecer os produtos, no todo ou em parte, além de 30 dias corridos, após 
o prazo preestabelecido neste Edital; 
b) incorrer em atraso decorrente de não realização do fornecimento solicitado de qualquer 
item adjudicado; 
c) falir ou dissolver-se; 
d) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato; 
e) mostrar-se oneroso e inconveniente ao interesse público. 

CLÁUSULA III - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 

3.1. O Município de Boa Vista do Tupim/Ba providenciará o pagamento mensalmente à 
contratada até o quinto dia útil do mês subsequente ao fornecimento com o aceite pelo 
Setor Administrativo do Município licitante. 

3.1.1 O pagamento estará condicionado à entrega total dos quantitativos solicitados nas 
Ordens de Fornecimento e à aprovação e conferência do material entregue pela unidade 
solicitante. 

3.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar a Secretaria Municipal de Finanças, 
localizada na Travessa Prof.' Nilda de Castro, s/n° Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia, a 
nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, 
devendo ser emitida em nome do Município de Boa Vista do Tupim. 
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3.3 - Além da nota fiscal e/ou fatura do (s) produto (s) entregue (s), a (s) empresa (s) 
deverá (ao) apresentar e manter atualizados durante toda a validade do registro de preços 
os seguintes documentos: 

3.3.1 - Prova de regularidade com o FGTS (CRF - Certificado de Regularidade de Situação, 
expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

3.3.2 - Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 

3.3.3 - Certidão negativa, ou positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

3.3.4 - Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita Federal 
do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal 

3.3.5 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

3.4 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas 
simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à 
aplicação da penalidade. 

3.5 - O CNP] da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo 
da documentação apresentada no procedimento licitatório. 

3.6 - Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de 
liquidação de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 
penalidades ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de 
preços ou correção monetária. 

CLÁUSULA IV - DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS E DO PRAZO 

4.1 - O prazo de entrega dos produtos ora licitados deverá ser realizado nas condições e 
prazos fixados a seguir, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho/ordem de 
fornecimento emitidas pelo setor responsável. 

4.1.1 - Para entrega dos produtos, a serem fornecidos para a Central de alimento da 
Prefeitura Municipal, dever-se-á observar o que segue abaixo: 

4.1.1.1 - Todos os Gêneros alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de 
alimentos, estabelecida pela Agência de Vigilância Sanitária/Ministério de Saúde e pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Resolução RDC no. 259/02 e 216/2004 
- ANVISA) e sua entrega será fiscalizada pela Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, 
através do serviço de Vigilância Sanitária, da Secretaria Municipal de Agricultura e Política 
Rural e do nutricionista responsável pela Alimentação escolar do Município, devendo estes 
estar de acordo com a descrição específica de cada produto e seguir as seguintes condições 
e prazos de validade: 
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a) Itens resfriados: ter o. prazo de validade de no mínimo 45 dias após a data de 
entrega. Deverá ser transportado em carro refrigerado ou caE..s de isopor conforme 
norma vigente na Secretaria de Sa.ú 

b) Itens congelados: ter o prazo de validade de no mínimo 60 dias após a data de 
entrega, com coloração característica. em embalagem resistente e adequada e 
especificando o tipo e o peso e com registro de inspeção animal Devera ser 
transportada em cano refrigerado ou caixas de isopor conforme norma vigente na 
Secretaria de Saude 

c) Carne bovina: deverá ser resfriada, fresca e acondicionados em embalagens 
plásticas de 1 a 2 Kg na hora da entrega. Deverá ser transportado em carro refrigerado 
ou caixas de isopor conforme norma vigente na Secretaria de Saúde. O 
estabelecimento devera ter registro de compra de carne inspecionada e Alvara 
Sá....tário; 

4.1.2 - A Prefeitura rejeitará os gêneros alimentícios entregues em desacordo com o 
constante nesta ata de Registro de Preços, ficando a licitante obrigada a substituir às suas 
expensas no total ou em partes, o objeto fornecido que se verificarem marcas em 
desacordo com o proposto, que não atendam ao prazo de validade estabelecido neste edital 
ou com embalagens rompidas ou rasgadas. 

4.1.3 - Em caso de recusa dos produtos por parte da unidade solicitante, a empresa terá 
até 01 (um) dia útil para substituí-lo por outro de qualidade e conforme especificado. 

4.1.4 - Não serão aceitos mudanças de marca ou gramatura dos produtos 
licitados; 

4.2 - O fornecimento dos produtos ora licitados deverá ser: 

LOTE 05 07 e 08 deverão ser entregues semanalmente de acordo com as 
quantidades solicitadas pela Secretaria Municipal de Educação do Município, em ate 
48 horas da solicitação; 

4.3 - A empresa fornecedora deverá, constar na Nota Fiscal a data em que a entrega dos 
produtos foi feita, além da identificação de quem procedeu ao recebimento dos produtos. 

4.3.1 - A entrega será feita na unidade solicitante, nos endereços indicados nas ordens de 
fornecimentos expedida pelo Município, a quem caberá conferi-lo e lavrar Termo de 
Recebimento Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo 
com as exigências do edital. 

4.3.2 - Além da entrega no local designado pelo Setor de Compras, conforme subitem 4.3.1, 
deverá a licitante vencedora também descarregar e armazenar os materiais em local 
indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos 
causados a estes. 

4.4 - Toda e qualquer entrega de materiais fora do estabelecido neste instrumento, será 
imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a substituí-los, o que 
fará prontamente, ficando entendido que correrão por, sua conta e risco tais substituições, 
sendo aplicadas também, as sançõës previstas neste edital. 
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4.5 - Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a unidade 
solicitante não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser 
encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 

4.6 - Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor 
no prazo de 01 (um) dia contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo 
máximo de 01 (um) dia útil. 

4.7 - A unidade solicitante terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a 
conferência, do que foi entregue, lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando 
a DETENTORA DA ATA para substituição do objeto entregue em desacordo com as 
especificações. 

4.8 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA 
DA ATA pela perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no 
todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções. 

CLÁUSULA V - DAS OBRIGAÇÕES 
51 - Do Município 

5.1.1 - Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto licitado; 

5.1.2 - Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso; 

5.1.3 - Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta solicitada, 
necessária à perfeita execução do Contrato; 

5.1.4 - Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota 
Fiscal no Departamento de Tesouraria; 

5.1.5 - Notificar, por escrito à Contratada da aplicação, de qualquer sanção; 

S. 1.6 - Exercer a Fiscalização da execução do objeto :  do contrato, mediante pessoal da 
Secretaria Municipal de Educação na pessoa do nutricionista do município, Sr. Adenilson 
Francisco dos Santos e do Conselho de Alimentação Escolar do Município, sem 
que reduza, nem exclua a responsabilidade do PROPONENTE FORNECEDOR. Esta 
Fiscalização será exercida no exclusivo interesse da Administração, representada na 
oportunidade pelo MUNICIPIO. Reserva-se a Fiscalizáção o direito e a autoridade para 
resolver qualquer caso duvidoso ou omissão não previslps no Edital de Licitação, nesta ata, 
nas Leis, Regulamentos, ou tudo quanto, direta ou indirtamente, se relacione com o objeto 
deste contrato. 

5.2 - Da Detentora 

5.2.1 - Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado deste edital, incluindo-
se mão de obra e todos os tributos incidentes. 

5.2.2. Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em tudo 
o que se relacionar com o fornecimento. 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

4F5A00779C38E45F7B4C422BD9307543

segunda-feira, 6 de abril de 2020  |  Ano X - Edição nº 01250 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 036

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



segunda-feira, 6 de abril de 2020  |  Ano X - Edição nº 01250 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 037

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 
Travessa Prof.a  Nilda de Castro, sin°., Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-000 t = 	 CNPJ 13.718.17610001-25 

5.2.3 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, 
previdenciá rios, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste 
contrato, isentando o Município de qualquer respopsabilidade no tocante a vínculo 
empregatício ou obrigações previdenciá rias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de 
responsabilidade civil e penal, decorrentes do fornecimento e de qualquer tipo de demanda. 

5.2.4 - Não será permitida a subcontratação do todo, nem de parte do objeto do presente 
Contrato. 

5.2.5 - Efetuar o fornecimento indicado na ordem de compra nos prazos estabelecidos no 
edital de convocação e nesta ata de Registro de Preços. 
5.2.6 - Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas nesta ata, no edital 
que a originou e sua proposta; 

5.2.7 - A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto do 
fornecimento da presente ata, com perfeição e acuidade, garantindo pela qualidade dos 
produtos. 

5.2.8 - A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados 
ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados quando do fornecimento, 
ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as 
providências necessárias para o ressarcimento. 

5.2.9 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados 
pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 

5.2.10 - Manter, durante a execução do contrato, as 

CLÁUSULA VI— DAS CONDIÇÕES DE FORN 

6.1 - O contrato de aquisição decorrente da 
formalizado pela emissão e retirados da Nota de 

6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de P 
pedidos efetuados durante a vigência desta Ata em 

6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante 
qual deverá ser feita através de Ordem de Fornecim 

condições de habilitação. 

ENTO E RECEBIMENTO 

Ata de Registro de Preços será 
) pela detentora. 

será obrigada a atender todos os 
iuer quantidade solicitada. 

da unidade requisitante, a 

6.4 - Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste edital, será 
imediatamente notificada à (s) licitante (s) vencedora (s) que ficará (ao) obrigada (s) a 
substituir os materiais, o que fará (ao) prontamente, um prazo máximo de 01 (um) dia 
útil, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo aplicadas 
também às sanções cabíveis. 

6.5 - O objeto desta licitação será recebido pela respedl\a Unidade Contratante, consoante 
o disposto no artigo 73, inciso II, alínea "a' da Lei Fedéral n°. 8.666/93, com as alterações 
introduzidas pela Lei Federal n°. 8.883/94 e demais normas pertinentes. 

CLAUSULA VII - DAS PENALIDADES 
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71 Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão aplicadas as 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório: 

7.1.1 Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 

7.1.2 Multa por atraso imotivado da execução do fornecimento, nos prazos abaixo 
definidos: 

a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
contratual, ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimento, limitadas a 20% do valor 
da fatura; 

b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da fatura; 

c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, nas reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura. 

7.1.3 Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) 
dias; 

b) de até 02(dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, 
no âmbito da Administração Pública Municipal. 

7.1.4 Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do 
prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando: 

a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: 
multa de 10% a 20%; 

b) deixar de fornecer, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 
10% a 20%; 

c) fornecer os materiais em desacordo com o termo de referência, que apresente 
irregularidades ou que comprometa a segurança e saúde das pessoas: multa de 10% a 
20%; 

7.1.5 Declaração de inidoneidacle para licitar e contratar com a Administração Pública 
quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 7.1.3 e 
7.1.4. 

7.2 A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública 
esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no 
âmbito do Município até o cumprimento da penalidadeLque lhe foi imposta. 

7.3 Declaração' de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
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promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da penalidade aplicada. 

7.4 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio 
processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas 
judicialmente, a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM. 

7.5 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender 
do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração 
Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o contrato. 

7.6 As sanções previstas na Cláusula Sétima desta ata de Registro de Preços são de 
competência exclusiva do titular da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM, 
permitida a delegação para a sanção prevista no subitem 7.1.1, facultada a defesa do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da abertura de vistas. 

7.7 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta 
e oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa. 

CLÁUSULA VIII— DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 - Os preços que vierem a constar desta Ata de Registro de Preços poderão ser revistos, 
quando provocado por escrito de ambas as partes, nos termos da legislação em vigor, 
conforme Art. 65, letra "d", da Lei N° 8.666, de 21/6/1993 e legislação subsequente. 

8.2 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de 
reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie ou de 
alteração dos preços, comprovada mente, praticadas no mercado, com a finalidade de 
manter o equilíbrio econômico e financeiro da avença, devendo ser solicitado pelo Detentor 
da Ata de Registro de Preços e apresentação ne notas fiscais que comprovem tal variação 
de preços registrados. 

8.3 - A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos 
preços registrados, garantida a prévia defesa da Detenlcra da Ata, e de conformidade com 
os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações conjunturais 
provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional, sendo que o novo preço 
fixado será valido a partir da assinatura da Ata pelas prtes interessadas. 

8.4 - O preço, quando atualizado, não poderá ser supeior ao praticado no mercado. 

CLÁUSULA IX - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá sr cancelada, de pleno direito pela 
Administração, quando: 

9.1.1 - A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata; 
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9.1.2 - A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho, no prazo estabelecido e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 

9.1.3 - A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro 
de preços, a critério da Administração; observada a legislação em vigor; 

9.1.4 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente 
de registro de preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das 
disposições legais; 

9.1.5 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, e a 
detentora não acatar a revisão dos mesmos; 

9.1.6 - Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração. 

9.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, 
será feita por correspondência ou por publicação no Diário Oficial do Município, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da sua publicação. 
9.3 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, por motivo justo 
e aceito pelo município, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, 
alterada pela Lei Federal n° 8.883/94. 

9.3.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das 
penalidades previstas na Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA X - DAS UNIDADES REQUISITANTES 

10.1 - O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado pelos órgãos desta 
Administração que pretendam aderir ao registro, através do Departamento de Compras e 
Licitações. 

CLAUSULA XI— DAS COMUNICAÇÕES 

11.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle 
da presente Ata de Registro de Preços, serão feitas seiinpre por escrito. 

CLÁUSULA XII - DOS RECURSOS gRÇAMENTÁRIOS: 

12.1 - Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata 
de Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho nas 
dotações. 

02.12.02 	FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
2061 	MANUT. DAS AÇÕES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
3390.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE 15 
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02.12.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2066 	MANUT. DAS AÇÕES DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO 
3390.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE 04 SALÁRIO EDUCAÇÃO 

CLAUSULA XIII - DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO; 

13.1 - A presente Ata de Registro de Preços reger-se-á conforme o Edital da licitação 
modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços N° 013/2020. 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 
013/2020 e proposta da empresa classificada em 10  lugar no certame supramencionado 
para o lote 05. 

14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93, alterada 
pela Lei Federal n° 8.883/94, pelo Decreto Municipal 029/2011, no que não colidir com a 
primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios 
gerais de direito. 

CLÁUSULA XV - DO FORO 

15.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Boa Vista do Tupim - BA, como único 
competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas 
testemunhas abaixo. 

Boa Vista do Tupim, Ba/05 março Ø€ 2020 

l//6 
elder.L es!C
ref4o u coal 

 If\/1(/ 

CL Miranda Lima -'ME 
CNPJn° 23.572.638/0001-00 

Vilmai de Jesus Miranda 
CPF n° 899.391.405-25 

Testemunhas: 

1 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 05812020 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° 00412020 - PP 01312020 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, Estado da Bahia, através da Prefeitura Municipal 
de Boa Vista do Tupim, inscrita no CNPJ no 13.718.176/0001-75, localizada na Travessa P rof. a 

Nilda de Castro, s/n° Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal, Sr. Helder Lopes Campos, brasileiro, casado, portador do RG. n° 
75076829 e CPF no 122.710.395-68, residente no município de Boa Vista do Tupim, Bahia, 
doravante denominado MUNICIPIO, e a empresa 3 3 SANTOS DE ARAU3O LTDA - ME, 
estabelecida na Avenida Juscelino Kubitschek, n° 26, Centro, Boa Vista do Tupim, Bahia, CEP 
46.850-000, CNP3 06.077.61010001-70, neste ato representada pelo Sr. )ubenilson 
Santos de Araújo, portador da carteira de identidade RG no 1196259542 e CPF sob o no 
027.315.555-56, doravante denominada DETENTORA, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 
8.666193, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal n° 8.883/94, Lei Federal n° 
10.520/2002, Decreto Municipal n° 029/2011, e demais normas legais aplicáveis e considerando 
o resultado da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO 
N° 01312020, conforme consta do processo administrativo próprio instaurado para este fim, 
firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas às disposições da Lei n° 8.666/93, 
suas alterações posteriores e as seguintes condições: 

CLÁUSULA 1- DO OBJETO E DO VALOR 

1.1 - Através da presente Ata ficam registrados os preços, para futura e eventual Aquisição de 
Gêneros Alimentícios para compor o cardápio da merenda escolar, destinados a Alimentação 
Escolar dos alunos da rede pública municipal de ensino de Boa Vista do Tupim/BA, durante o 
exercício de 2020, conforme abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UND QTDE VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL 

PÃO 	PARA 	CACHORRO 	QUENTE, 
constituído 	de 	trigo, 	açúcar, 	sal, 

1 fermento, 	enriquecido 	com 	ferro, União Pacote 23.000 3,39 77.970,00 
empacotado com 10 unidades, com data 
de fabricação e data de validade.  

VALOR TOTAL DO LOTE 06:177. 

1.2 - Os produtos constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser solicitados pelo 
Município. Quando solicitados, serão entregues pela CONTRATADA acima identificada, mediante 
emissão e recebimento pela DETENTORA da NOTA DE EMPENHO e ordem de fornecimento, de 
acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, podendo a fornecimento ser 
parcial ou total, de acordo com as necessidades do Município, respeitadas as especificações e 
prazos para a entrega dos produtos. 

1.3 - Para todos os efeitos legais o valor total estimado da presente Ata de Registro de Preços 
é de R$ 77.970,00 (Setenta e sete mil novecentos e setenta reais) correspondente aos 
produtos a serem fornecidos do Lote 06. 

CLÁUSULA II— DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
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2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade até 31 de, dezembro de 2020, com 
termo inicial a partir da data da assinatura, não podendo ser prorrogado, de acordo com 
legislação pertinente. 

2.2 - Nos termos do art. 15, §40  da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 
8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Boa 
Vista do Tupim não será obrigado à contratação, exclusivamente por seu intermédio, dos 
produtos referidos na Cláusula 1, podendo utilizar para tanto, outros meios desde que permitidos 
em lei, sem que desse fato caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa 
detentora. 

2.3 - Em cada Ordem de Fornecimento decorrentes desta Ata, serão observados, quanto ao 
preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial para Registro de 
Preços n° 01312020, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, 
independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

2.4 - O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas 
abaixo: 

a) Recusar-se a fornecer os produtos, no todo ou em parte, além de 30 dias corridos, após o 
prazo preestabelecido neste Edital; 
b) incorrer em atraso decorrente de não realização do fornecimento solicitado de qualquer item 
adjudicado; 
c) falir ou dissolver-se; 
d) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato; 
e) mostrar-se oneroso e inconveniente ao interesse público. 

CLÁUSULA III - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 

3.1. O Município de Boa Vista do Tupim/Ba providenciará o pagamento mensalmente à 
contratada até o quinto dia útil do mês subsequente ao fornecimento com o aceite pelo Setor 
Administrativo do Município licitante. 

3.1.1 O pagamento estará condicionado à entrega total dos quantitativos solicitados nas Ordens 
de Fornecimento e à aprovação e conferência do material entregue pela unidade solicitante. 

3.2 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar a Secretaria Municipal de Finanças, 
localizada na Travessa Prof.a  Nilda de Castro, s/n° Centro Boa Vista do Tupim - Bahia, a nota 
fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo 
ser emitida em nome do Município de Boa Vista do Tupim. 

3.3 - Além da nota fiscal e/ou fatura do (s) produto (s) ntregue (s), a (s) empresa (s) deverá 
(ao) apresentar e manter atualizados durante toda a validde do registro de preços os seguintes 
documentos: 

3.3.1 - Prova de regularidade com o FGTS (CRF - Certificado de Regularidade de Situação, 
expedido pela Caixa Econômica Fede:ral) dentro de seu príodo de validade; 

3.3.2 - Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 

3.3.3 - Certidão negativa, ou positiva 'com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do 'Estado em querèstiver localizada a sede da licitante, 
comprovando sua regularidade para com aFazenda Estadual; 
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3.3.4 - Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativada União, expedida pela Receita Federal do 
Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal 

3.3.5 - Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda 
Municipal; 

3.4 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 
com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

3.5 - O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório. 

3.6 - Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 
de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária. 

CLÁUSULA IV - DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS E DO PRAZO 

4.1 - O prazo de entrega dos produtos ora licitados deverá ser realizado nas condições e prazos 
fixados a seguir, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho/ordem de fornecimento 
emitidas pelo setor responsável. 

4.1.1 - Para entrega dos produtos, a serem fornecidos para a Central de alimento da Prefeitura 
Municipal, dever-se-á observar o que segue abaixo: 

4.1.1.1 - Todos os Gêneros alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, 
estabelecida pela Agência de Vigilância Sanitária/Ministério de Saúde e pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Resolução RDC nó.  259/02 e 216/2004 - ANVISA) e sua 
entrega será fiscalizada pela Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, através do serviço de 
Vigilância Sanitária, da Secretaria Municipal de Agricultura e Política Rural e do nutricionista 
responsável pela Alimentação Escolar do Município, devendo estes estar de acordo com a 
descrição específica de cada produto e seguir as seguintes condições e prazos de validade: 

a) Pães: de cor e tamanho uniformes, produzidos no rnaximo no dia anterior ao da data 
prc..gçamada ;para.entre. : 1::  

4.1.2 - A Prefeitura rejeitará os gêneros alimentícios ent9gues em desacordo com o constante 
nesta ata de Registro de Preços, ficando a licitante obrigada a substituir às suas expensas no 
total ou em partes, o objeto fornecido que se verificarem parcas em desacordo com o proposto, 
que não atendam ao prazo de validade estabelecido nest edital ou com embalagens rompidas 
ou rasgadas.  

4.1.3 - Em caso de recusa dos produtos por parte da unidde solicitante, a empresa terá até 01 
(um) dia útil para substitui-lo por outro de qualidade e ccpforme especificado 

4.1.4 - Não serão aceitos mudanças de marca ou q` âmatura dos produtos licitados; 

4.2 - O fornecimento dos produtos ora licitados deverá 

LOTE 06 Devera ser entregue 02 (duas) vezes por seana de acordo com as quantidades 
solicitadas pela Secretaria de Educação do riunicípio, em até 24 horas da solicitação; 

S- 
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4.3 - A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal a data em que a entrega dos 
produtos foi feita, além da identificação de quem procedeu ao recebimento dos produtos. 

4.3.1 - A entrega será feita na unidade solicitante, nos endereços indicados nas ordens de 
fornecimentos expedida pelo Município, a quem caberá conferi-lo e lavrar Termo de 
Recebimento Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com 
as exigências do edital. 

4.3.2 - Além da entrega no local designado pelo Setor de Compras, conforme subitem 4.3.1, 
deverá a licitante vencedora também descarregar e armazenar os materiais em local indicado 
por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes. 

4.4 - Toda e qualquer entrega de materiais fora do estabelecido neste instrumento, será 
imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a substituí-los, o que fará 
prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sendo 
aplicadas também, as sanções previstas neste edital. 

4.5 - Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a unidade solicitante 
não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à 
autoridade superior, sob pena de responsabilidade. 

4.6 - Na hipótese da não aceitação do objeto, o mesmo deverá ser retirado pelo fornecedor no 
prazo de 01 (um) dia contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo 
de 01 (um) dia útil. 

4.7 - A unidade solicitante terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para processar a conferência 
do que foi entregue, lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando a DETENTORA 
DA ATA para substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações. 

4.8 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA DA 
ATA pela perfeita execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou 
em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções. 

CLÁUSULA V - DAS OBRIGAÇÕES 
5.1—Do Município 

5.1.1 - Atestar o efetivo recebimento definitivo do objeto: licitado; 

5.1.2 - Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando for o caso; 

5.1.3 - Prestar a toda e qualquer informação a licitte vencedora, por esta solicitada, 
necessária à perfeita execução do Contrato; 

5.1.4 - Efetuar o pagamento à contratada no prazo aveado, após a entrega da Nota Fiscal 
no Departamento de Tesouraria; 

5.1.5 - Notificar, por escrito à Contratada da aplicação, çl qualquer sanção; 

5.1.6 - Exercer a Fiscalização da execução do objeto do cc 
Municipal de Educação na pessoa do nutricionista do mu 
Santos e do Conselho de Alimentação Escolar do M 
a responsabilidade do PROPONENTE FORNECEDOR. Esta 
interesse da Administração, representada na oportuni 
Fiscalização o direito e a autoridade para resolver qu 

, mediante pessoal da Secretaria 
, Sr. Adenilson Francisco dos 
pio, sem que reduza, nem exclua 
lização será exercida no exclusivo 
pelo MUNICIPIO. Reserva-se a 
caso duvidoso ou omissão não 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

4F5A00779C38E45F7B4C422BD9307543

segunda-feira, 6 de abril de 2020  |  Ano X - Edição nº 01250 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 045

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



segunda-feira, 6 de abril de 2020  |  Ano X - Edição nº 01250 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 046

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Prefeitura Municipal de Boa Vita do Tupim 
- 	

Travessa Prof.' Nilda de Castro, s/n'., Centro _L  Boa Vista do Tupim Bahia - CEP 46.850-000 1, 

CNPJ 13.718.17610001-25 

previstos no Edital de Licitação, nesta ata, nas Leis, Regulamentos, ou tudo quanto, direta ou 
indiretamente, se relacione com o objeto deste contrato. 

5.2 - Da Detentora 

5.2.1 - Arcar com todas as despesas relativas ao objeto contratado deste edital, incluindo-se 
mão de obra e todos os tributos incidentes. 

5.2.2. Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Contratada, em tudo o 
que se relacionar com o fornecimento. 

5.2.3 - Serão de inteira responsabilidade da empresa, os encargos trabalhistas, previdenciá rios, 
fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o 
Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações 
previdenciá rias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, 
decorrentes do fornecimento e de qualquer tipo de demanda. 

5.2.4 - Não será permitida a subcontratação do todo, nem de parte do objeto do presente 
Contrato. 

5.2.5 - Efetuar o fornecimento indicado na ordem de compra nos prazos estabelecidos no edital 
de convocação e nesta ata de Registro de Preços. 
5.2.6 - Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas nesta ata, no edital que a 
originou e sua proposta; 

5.2.7 - A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto do 
fornecimento da presente ata, com perfeição e acuidade, garantindo pela qualidade dos 
produtos. 

5.2.8 - A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao 
Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados quando do fornecimento, ainda que 
por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências 
necessárias para o ressarcimento. 

5.2.9 - Deverão ser prestados pela empresa, todos os 
pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender 
5.2.10 - Manter, durante a execução do contrato, as m 

CLÁUSULA VI— DAS CONDIÇÕES DE 

6.1 - O contrato de aquisição decorrente da presente Ata 
pela emissão e retirados da Nota de Empenho pela dete 

6.2 - A detentora da presente Ata de Registro de 1 
pedidos efetuados durante a vigência desta Ata em q 

6.3 - Toda aquisição deverá ser efetuada mediante soliç 
deverá ser feita através de Ordem de Fornecimento. 

que forem solicitados 

condições de habilitação. 

NTO E RECEBIMENTO 

Registro de Preços será formalizado 

será obrigada a atender todos os 
r quantidade solicitada. 

da unidade requisitante, a qual 

6.4 - Toda e qualquer entrega de material fora do estabeleido neste edital, será imediatamente 
notificada à (s) licitante (s) vencedora (s) que ficará (ao)brigada (s) a substituir os materiais, 
o que fará (ao) prontamente, num prazo máximo de 01um) dia útil, ficando entendido que 
correrão por, sua conta e risco tais substituições, sendo a 1 icadas também às sanções cabíveis. 
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6.5 - O objeto desta licitação será recebido pela respectiva Unidade Contratante, consoante o 
disposto no artigo 73, inciso II, alínea "a", da Lei Federal n°. 8.666/93, com as alterações 
introduzidas pela Lei Federal n°. 8.883/94 e demais normas pertinentes. 

CLÁUSULA VII - DAS PENALIDADES 

7.1 Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão aplicadas as seguintes 
sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, 
após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

71.1 Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 

7.1.2 Multa por atraso imotivado da execução do fornecimento, nos prazos abaixo definidos: 

a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, 
ou nos prazos parciais das Ordens de Fornecimento, limitadas a 20% do valor da fatura; 

b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, 
na primeira vez, limitadas a 20% do valor da fatura; 

c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, 
nas reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura. 

7.1.3 Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) 
dias; 
b) de até 02(dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, no 
âmbito da Administração Pública Municipal. 

7.1.4 Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do 
prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando: 

a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa 
de 10% a 20%; 

b) deixar de fornecer, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 10% a 
20%; 

c) fornecer os materiais em desacordo com o termo de refrência, que apresente irregularidades 
ou que comprometa a segurança e saúde das pessoas:: r lta de 10% a 20%; 

7.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar e cotratar com a Administração Pública 
quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspenso elencadas no subitem 7.1.3 e 7.1.4. 

7.2 A suspensão temporária do fornecedor cujo contra com a Administração Pública esteja 
em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras li4iações e contratações no âmbito do 
Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi iposta. 

7.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar çón a Administração Pública Municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da pipição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a ialidade, que será concedida sempre 
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que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da penalidade aplicada. 

7.4 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, ou, ainda, cobradas judicialmente, a 
critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM. 

7.5 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do 
grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública 
Municipal, não impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o contrato. 

7.6 As sanções previstas na Cláusula Sétima desta ata de Registro de Preços são de competência 
exclusiva do titular da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM, permitida a 
delegação para a sanção prevista no subitem 7.1.1, facultada a defesa do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias da abertura de vistas. 

7.7 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, 
contado da notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa. 

CLÁUSULA VIII— DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

8.1 - Os preços que vierem a constar desta Ata de Registro de Preços poderão ser revistos, 
quando provocado por escrito de ambas as partes, nos termos da legislação em vigor, conforme 
Art. 65, letra "d", da Lei N° 8.666, de 21/6/1993 e legislação subsequente. 

8.2 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes 
em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie ou de alteração dos preços, 
comprovadamente, praticadas no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econômico 
e financeiro da avença, devendo ser solicitado pelo Detentor da Ata de Registro de Preços e 
apresentação ne notas fiscais que comprovem tal variação de preços registrados. 

8.3 - A Administração Municipal poderá, na vigência do registro, solicitar a redução dos preços 
registrados, garantida a prévia defesa da Detentora 11 dá Ata, e de conformidade com os 
parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações conjunturais provocarem 
a redução dos preços praticados no mercado nacional, seodo que o novo preço fixado será 
valido a partir da assinatura da Ata pelas partes interessadas. 

8.4 - O preço, quando atualizado, não poderá ser superior ao praticado no mercado. 

CLAUSULA IX - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá 	cancelada, de pleno direito pela 
Administração, quando: 

9 1 1 - A detentora não cumprir as obrigações consta nteS da Ata, 

9.1.2 - A detentora não retirar qualquer Nota de Erpenho, no prazo estabelecido e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 	 i 

9.1.3 - A detentora der causa a rescisão administrativa 	contrato decorrente de registro de 
preços, a critério da Administração; observada a legislaç. em vigor; 

5 
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9.1.4 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições 
legais; 

9.1.5 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, e a 
detentora não acatar á revisão dos mesmos; 

9.1.6 - Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração. 

9.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será 
feita por correspondência ou por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir da sua publicação. 

9.3 - Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada 
de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, por motivo justo e aceito pelo 
município, ou, a juízo da Administração, quando comprovada a ocorrência de qualquer das 
hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei 
Federal n° 8.883/94. 

9.3.1 - A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das 
penalidades previstas na Cláusula VII, caso não aceitas as razões do pedido. 

CLÁUSULA X - DAS UNIDADES RÉQUISITANTES 

10.1 - O objeto desta Ata de Registro de Preços poderá ser requisitado pelos órgãos desta 
Administração que pretendam aderir ao registro, através do Departamento de Compras e 
Licitações. 

CLAUSULA XI— DAS COMUNICAÇÕES 

11.1 - As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da 
presente Ata de Registro de Preços, serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA XII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

12.1 - Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de 
Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho nas dotações. 

02.12.02 	FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2061 	MANUT. DAS AÇÕES DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
3390.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE 15 

02.12.02 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2066 	MANUT. DAS AÇÕES DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO 
3390.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE 04 SALÁRIO EDUCAÇÃO 

CLAUSULA XIII DA 
	

DE LICITAÇÃO: 

13.1 - A presente Ata de Registro de Preços regi 	e-á conforme o Edital da licitação 
modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços 

	
013/2020. 
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Boa Vista dc 

jPJSantos de Araújo Ltda - ME 
CNPJn° 06.077.610/0001-70 
Jubenilson Santos de Araújo 

CPFn° 027.315.555-6 

Testemunhas: 

Nome._d9  

Nome 	4%2 d,,)  
CPF: __ 

2020 

• - 	 Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 	 .y 
li avessa Prof. Nilda de Castro, s/n°., Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-000 ' 

CNPJ 13.718.176/0001-25 

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 013/2020 e 
proposta da empresa classificada em 1 0  lugar no certame supramencionado para o lote 06. 

14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93, alterada 
pela Lei Federal n° 8.883/94, pelo Decreto Municipal 029/2011, no que não colidir com a 
primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais 
de direito. 

CLÁUSULA XV - DO FORO 

15.1 —As partes elegem o foro da Comarca de Boa Vista doTupim - BA, como único competente 
para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas testemunhas 
abaixo. 
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Prefeitura Municipal: de Boa Vista do Tu'pim: 
Travessa Frof Nilda de Castro, sln°, Centro - Boa: Vista do Tupim - Bahia - CEPr 46850400 

CNPJ: 13.71:&1'76/0001_25 

PROCÉSSO ADMINISTRATIVO N°. 05812020 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOSn° 005/2020 - PP 01312020. 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, Estado da Bahiaatravés•.dá Prefè'itura Munidpal 
de Boa Vista do Tupim, Jnscnta no CNP) nO 13.718.17610001-75,.' localizada na Travessa Prof.' 
Nilda de Castro, s/n° Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia, neste ato representado pelo seu 
Prefeito Municipal, Sr Helder topes Campos, brasileiro, casado, portador do RG no 
75076829 e CPF n° 122.710.395-68, residente no munlciplo de Boa Vista do Tupim, Bahia, 
doravante denominado r4UNICIPIO, e a empresa C & 5 COMERCIAL DE AUMENTOS E 
VARIEDADES :LTDA.'ME, CNP) n° 03.648.69210001-77,. estabelecida na Rua 03 de Maio, n° 
333 8, Centro, Itaberaba, Bahia, CEP 46.880-000, neste ato representada pelo Sr. Çrístiano 
Limá de'AimeidaCPF NO  866.061.235-34, dOravante denominada DETENTORA, nos, termos 
do art. 15 da Lei Federal n° 8 666/93, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal n° 
8.883 Lei Federal n° 10 520/2002, Decreto Municipal n° 029/2O11 e demais normas legais11

apUcavels e considerando o resultado da licitação modalidade PREGAO PRESENCIAL PARA 
REGISTRO DE PREÇO N° 013/2020, conforme consta do processo administrativo proprio 
instaurado para este fim, firmam a presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as 
dlsposiçÔesda Lei no 8.666193, suas alterações postériorésè'as seguint.. condições;. 

:CLÁUSLJI 1- DO 0Ø3ET0 E DO VALOR 

1.1 Através da presente Ata fiaTrt registrados os preços,Para.futura:e eventuai.Aquçã'o..:dé 
Gêneros Alimenticios para compor o cardápio da merenda escolar, destinados a Alimentação 
Escolar dos alunos da rede publica municipal de ensino de Boa Vista do Tupim/BA, durante o 
exercício de 2020, onforme abaixo; 

LOTE 08- GÊNEROS. A. ENTfCIOS (IOGURTE) 

ITEM 	 DESCRIÇÃO 

 

MA ..
RCA UND QTDE VALOR VALOR 

IOGURTE, resfriado, diversos sabores 
.com selo de Inspeção federal'ou estadual, 

1 	SIF ou SIE. Embalagem de 120g com NUTRIVIDA Unidade 15000 0,65 	9.750,001' 
identificação. do produto, marca do 

1.2 - Os: prédutos constantes:nesta.Ata.de Rgfstro de Preços poderão não.s"r»sóHdtados peÕ.. 
Município Quando solicitados, serão entregues pela CONTRATADA acima identificada, mediante 
emissão e recebimento pela DETENTORA da NOTA DE EMPENHO e ordem de fornecimento, de 

acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, podendo a fornecimento ser 
parcial ou total, de acordo com as necessidades do Municiplo, respeitadas as especificações e 
prazós'par'I a entrega dosprødutos. 

1.3. - Para todos õs éfeitos::legais. o valor Ma[ "es.!mado.daj,rsente Ata dReçlstd.de.pros 
é de R$ 9.750A0 (X'1ove mil setecentos e cinquenta reais), correspondente aos produtos a 
serem fornecidos dó Lote 08. 

CLÁUSULAII— DA VALID4.DE.00 REGISTRO DE. PREÇOS 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

4F5A00779C38E45F7B4C422BD9307543

segunda-feira, 6 de abril de 2020  |  Ano X - Edição nº 01250 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 051

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



segunda-feira, 6 de abril de 2020  |  Ano X - Edição nº 01250 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 052

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim . 
Travessa :Frof.Nilda de astro,.s1n°., Centro - Boa Vista do .Tiipirn .- Bahia:—CEP46.S50-000 .' 

CNPJ: 13.718.17610001-25 

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços. ter validade 0t6.3'1.de:.dezembro de :2020,: COm 
termo inicial o' partir da data da assinatura, não podendo ser prorrogado, de acordo com 
legislaçãõ pertinenté. 

2.2 - NoS térmós do. art. 15, 4O 	Lei rEderai :n° 8.666/93, alterada pela Lei Fdéral nó 
8 883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município de Boa 
Vista do Tupim não será obrigado à contratação, exclusivamente por seu Intermédio, dos 
produtos referidos na aáusuia 1, podendo utilizar para tanto, outros meios desde que permitidos 
em lei, sem que desse fato caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa 
detentora. 

13 - .Em:.:cada Ordem de Fornecimento decorrentes 	Ata, serão.obSeismdOs, qúantó ao 
preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Presencial para Registro de 
Preços n 01312020, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, 
independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes 

2.4 - O cancelamento do registro de preços ocorrerá n, S hipóteses e.:condlçães estabelecidas 
abaixo: 

a) Recusar-se a. fornecer os produtos, no. todo ou em paite,.:.alérn dé 30 dias cortidõs, após.o 
prazo.preestabeiecido.:neste .Edita; 
b) incorrer em atraso decorrente de no realização do fornecimento solicitado de qualquer item 
adJudIcado 
C) falir ou dissolver-se;. 
d) transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato, 
e) mostrar-se oneroso e inconveniente ao interesse. público. 

CLÁUSULA HI . DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE. PAGAMENTO 

3.1. O Município, de Boa 	do Tupim/Ba. provídenclárá o pagamento mensalmente 
contratada até o quinto dia util do mês subsequente ao fornecimento com o aceite pelo Setor1111

Administrativo do. Município licitante, 

3.1.1 O pagamento estará condiciõnadoà entrega total dos quantitativos solidtados'nas. Ordens 
de Fornecimento e à aprovação e conferência do material entregue pela unidade solicitante 

3.2 - Para. pagamento, a empresa deverá apre5entar a Secretaria Municipal. de Flnançs, 
localizada na Travessa Prof a  Nilda de Castro, s/n° Centro - Boa Vista do Tupim —Bahia, a nota 
fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo 
ser emitido em nome do Município de. Boa Vista do Tupim. 

33 —Além da. nota.fiscale/Ou:fatura do (s) pr&uto(s)entregue (s),. a.(s).empresa..(s) deverá 
(ao) apresentar e manter atualizados durante toda a validade do registro de preços os seguintes 
documentos: 

13.1 - Prova, ..'d' regularidade'.com o :FGTS (CRF - Çertlflcado de Regularidade de.I Situação 
expedido pela 'Caixa Econômica Federal).déhtrõ.de;seu.p&íodode.vl!dade; 

3.32 - Certidão Negativa relativo adébitos Trabalhistas (CNDT); 

3.33 - Certidão negativa, oupósitiva com efeito Nega .tivo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver Io<aiizada a sede da licitante, 
comprovando.:...sua regularidade.para. com  a Fazenda Estadial;: 
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Prefeitura Municipal:d B:óa Vista..dó Tupim 
Travessa Prof' NIld* de Castro, s/n°, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850400 

CNPJ 13.718.1761.0001-25 

.3.3.4 Certidão conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, .com efeito Negativo  de 
débitos relativos a Tributos Federais e Divida Ativa da União, expedida pela Receita Federal do 
Brasil, comprovando  sua:.regularldade para . .coma Fazenda Fedéral 

3.15 - Certidão Negativa . Certidão POSitiVá,mni efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicil lo ou, a sede da ildtante, comprovando..sua regularidade para:cõm a Fazenda 
Municipal, 

3.4 - Na eventualidade de, aplicação  de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 
com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação, da penalidade. 

35 Q CINIPYda, Detentora da Ata constante da notat fiscal e.fatura devera ser o rnesmo' da 
docurnentação.:apresentada noprocatlhtentolldtatório. 

3.6 - Nenhum pagamento será efetuado a Detentora :.da Ata enquanto pendente de.liqutdaçã.ô 
de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplênda, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária. 

CL4USULA:IV - DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS E DO PRAZO 

4.1 - O prazo de enfregaE dós prõdutosora licit dos deverá ser .reaiizado..nas; coniç5' e:pazos 
fixados a seguir, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho/ordem de fornecimento 
emitidas pelo sétorrésponsável. 

4.1.1 - Para entrega dos produtos,..a  serem fornecidos para a..Central de alimento da Prefeitura 
Municipal, dever-se-á observar o que.segue abaixo: 

4.1.1.1 Todos os Gêneros alImentícios deverão atender ao disposto. na  legislaçâodé..alimentos, 
estabelecida pela Agência de. Vigilância Sanitária/Ministério.de 5a  e pêlo  :MiniStrio. da 
Agricultura, :Pecuária eAbastecimento (Resolução RDC n 0.259102 e 21612004 - ANVISA) e sua 
entrega será fiscalizada pela Prefeitura Munlcípai de Boa Vista do Tupim, atraves do serviço de 
Vigilância Sanitarla, da Secretaria Municipal de Agricultura e Politica Rural e do nutricionista 
responsável  pela. Alimentação Escolar do Municiplo, devendo estes estar de acordo com a 
descrição especifica de cada produto e seguir as seguintes condições e prazos de validade 

a) .Itens refiados: 'ter • .pra zo.: :de vafidade: de.no• mínimo 45 'dia ap5 à data. d 	t!€g': 
Deverá ser transportado em carro refrigerado ou cabes de isopor conformeporma vigente na 

reta de: Saúdé; 

4,1,2: .m  -Á Prefeitura :rejeltará os gêneros alirnentíclósentregues.ém desacordo com.o constante 
nesta ata de Registro de Preços, ficando a licitante obrigada a substituir às suas expensas no 
total ou em partes, o objeto (orneado que se verificarem marcas em desacordo corno proposto, 
que não atendam ao prazo de validade estabelecido neste edital ou com embalagens rompidas 
ou..rasgadas. 

4.1.3 Em .caso.de recusa. dos produtõs põr:parteda unidade:sotidtante, aernpresa;ter até 01 
(um) dia útil para substitUi-lo, por outro déqualidade e conf9rme aspedficado. 

4.1.4- Não serão aceitos mudançaide.rnar.ca  ougraisaturados.produtosUcidoS; 

4.2 - O fornecimento dos:produtõs:ora, licitados deverá ser- 

LOTE Os, 0. ....08. ...deverão ser .entregues se.ma.nai.rnente, d.e:..aoordo com as.;.qah
solicitada

.
s pela Secretaa Muplcipai de duçação do Munlapio, ematé4tbqas daS*Itação; 
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4.3 - .A: empresa fornecedora deverá. Constar na Nota Fiscal .a data eri :que:.a entreg a dos 
pro'dutós foi:.feita, am da ldentificação.de quem procedeu ao 	 produtos. 

4.11 - A ..ena será feita. na  ünldade Solicitante, nos endereços :.jfldfd os nas ordens de 
fornecimentos expedida pelo Municipio, a quem caberá conferi-lo e lavrar Termo de 
Recebimento Provisono, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com 
as exigênclasdo edital. 

4.12 - Além da entrega no local designadô pelo Setor de Compras, conforme subitern 43.1, 
devera a lidtarite vencedora tambem descarregar e armazenar os materiais em local indicado11 
por servidor, comprometendo-se, ainda, integra Imente, com eventuais danos causados a estes11.1 

4.4 - Todo e qualquer entrega de materiais fora do estapeieddo neste instrumentõ, será 
imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a substitu(-los, o que fará 
prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e nsco tais substltufçes, sendo 
aplicadas tambéni, as sanções previstas neste edital! 

4.5 - cãso o ôbjeto não esteja de acordo comas especificações exiQidas,:a unidade solidtante 
não o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à 
autoridade superior, sob. pena de responsabilidade. 

4.6 - Na hipótése da não aceitação do objeto, o mesmo.deverá ser:retirado pelo...fornecedor nó 
prazo de 01 (um) dia contados da notificação da não aceitação, para reposição no prazo máximo 
de 01 (um) dia útll. 

4.7 — A. unidade soilcitante terá o prazd: máximo de 05.(dn.co) dias.para processara conferncia 
do que foi  entregue, lavrando o termo derecebimento.definitivo ou notificando a DETENTORA. 
DA ATA para subsbtulção do objeto entregue em desacordo com as especIficaçes 

48 - O recebimento provisório ou definitive 'não exclui a responsabilidade da.DETENTORA DA 
ATA pela perfeita execução do Empenho, ficando .a mesma obrigada a substituir, no todo ou 
em parte, o objeto do Empenho, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções. 

CLÁUSULAV - DAS OBRIGAÇÕES 
Município' 

11 Atestar oefetivorecebimento deflnitivo.do objeto .lidtado; 

5.1.2 - Aplica a PROMINENTE FORNECEDORA penalidades, quando foro caso; 

5.1.3 - Prestar a toda e qualquer informação a licitante vencedora, por esta. solicitada, 
necessária à perfeita execução do Contrato; 

5.1.4 - Efetuar o pagamento. à contratado no prazo avençado , 'ap a enrega:da Not FiScal 
no Departamento de Tesouraria; 

5.13 - Notificar, pôr escrito à;.Contratada da apHcação, de.:quaiquer sanção;: 
o 

5.1.6 - Exercera Fscaiizaçãoda:exeçUção dõobjeto.do cc 
Municipal de Educação' na pessoa.;dõ nutriclonista do.mu l  
Santos e do Conselho da Alimentação Escolar do ..M 
a responsabilidade do PROPONENTE FORNECEDOR. Esta 
interesse da Administração, represent da na oportuni 
Fiscalização o direito e a autoridade para resolver qu 

,medlante p.esscal da Streta,ia. 
, Sr.é Adenilsõn Francisco dos 
pio, sernquei reduza, nem exduà 
izaçãoserá . exérdda no exclusivo 
pelo MUNICIPIO. Reserva-se a 
cãsq duvidoso  ou .msão não. 
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previstos no Edital de Licita ço, nesta ata, nas Leis, Reguiamentos, ou ztudó quanto,••direta.ou 
1ndiretarnente serelacione com o objeto deste contrato. 

52.- Da Detentora. 

5.2.1 - Arcar com todas as despesas 'relativas, ao õbjétõ contratado deste edital, incluindo-se 
mo de obra e:tdos os tributos Incidentes,. 

5.2.2. Indicar um preposto, com poderes para representar a empresa Cpntratada, em tudo .0 
queserelaclonar com o fornecimento.. 

5.2.3 - $erode inteira .responsabllidade.da empresa, os encargostrabal hlstas, previdenciários, 
fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o 
Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregaticio ou obrigações 

as, previdenciari 	rio caso.: 	reclamaçôes trabalhistas, aç6es de responsabilidade civil e penal, 
decorrentes do rn foecimento e de qualquer tipo de demanda 

5.14 - Não será permitida a subcontratàção do todo, nem..de parte. do objeto: d.presente 
ontrato 

5.2.5 - Efetuar o fornecimento lfldicadohàrórdÉffide compra nos prazos estabeiecldos:.no editat 
de convocação e nesta ata. de Registro de Preços. 

.5.2.6— Fornecero objeto desta iidtação nas.especificaçôes..contidas nesta. ata, no edl quea. 
originou e sua prõposta 

5.2.7 - keMpreSâ assume õ .compromisso formal de executar todas as tarefas, õbjeto: do 
fornecimento da presente ata, com perfeição .e acuidade, garantlndb pela qualidade dos 
produtos, 

5.2.8 - A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou. pessoais causados ao: 
Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados quando. do fornecimento, ainda que: 
por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providêndas 
necssrIas para o ressarcimento. 

52.9- Derão ser ,  prestados pe!a :empresa,. todos os esclaredmentos 'que forem soUcitados: 
pelo Município, e:çujs .redamaçõesse obriga a ater:,er prontamente. 

5.2.10 - Manter, durante a execução contrato, as mesmas coridiç6es de habilitaçãb. 

.CLAUSULAjfl DAS cONDIÇÕESDE FORNECIMENTO: E, RECEBIMENTO 

6.1— O contrato de aquisição d eçorr Ãt:da  presenteAtade:Registróde;Preços será formalizado 
.pelaemissaoe.Eretirddõs:da Nota de .Empenhõ. pelei. detentor a.. 

62. - A detentora. da presente Ata de ,Registro de .Preço será obrigada a atender todos os 
pedIdos efetuados durante a vigência desta Ata. em qualqur quantidék' .Solicitadà. 

- Toda aquisição deverá Ser efetuada mediante solicit4çãõda.unidade requisitante,a'quaí 
déverá ser feita através de Ordem de Fornecimento. Ti 

6.4 - Toda e qualquer entrega de material fora dõ estãb'eIecdo 'neste edital, será imediatamente 
notificada a (s) licitante (s) vencedora (s) que ficará (ao) obrigada (s) a substituir os materiais, 
o que fará (ao) prontamente, num prazo maximo de 01 (um) dia util, ficando entendido que 
çorrerão:por :Suâ:.conta:e:rfscõ.tais substitulçes, sendo :apii'adas também s sanções cabíveis. 
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Prefeitura Municipal de Boa Vista do T.upim 
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CNFJ 13.718.17610001.25 

65 - O õbjetõ desta llcltação.será récébidc pelarespectiva Unidade Coritratante,consoa rita. :0 

disposto no artigo 73, Inciso II, alínea fla", da Lei Federal no 8666/93, com as alterações 
Introdtizidas pela Lei Federál no. 8.883/94 e demais normas pertlnentes. 

CLÁUSULA. Vii.— DAS PENAL DADES 

7.1 Ao CONTRATADO que Incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão aplicadasas seguintS: 
sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuizo de sanç6es civis e cnminais, 
após o prévio processo adminlstrativo,:.garantida..a ampla defesa e•o contraditório; 

7.1i Advertência Sempie que foram constatadas infrações leves. 

7.1.2 Multa por atraso Imotivado da execução dõ fornecimento,  nos prazos abaixo definidos: 

a) 0,20%  (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por øi;de ata50 flP:::pZO.cOfltrtUal, 
ou nos prazos pardais das Ordens de Fornedmento, limitadas a20% do valorda fatura; 

b) 0,20%  (vinte décimos por cento) do VãJCr do contrato, por dia de. atraso. no prazo 
eStabelecido e notificado por escrito pela Fiscalizaçâo para o cumprimento, de deterrninaçes, 
na prirnélrávez, limitadas a20% do valor da fatura; 

c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor :deste. conixato., por dia deatras' flO: praZ*1.

estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, 
nas reincidências, limitadas a 20% dovalorda  fatura. 

7.1.3Suspenso.com  prazo máximo de 02. (doIs) anos conforme definidos abalxõ: 
a) de até 03 (três) meses quando Incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) 
dias; 

b) d.e até .02(dois) anos quando praca.r. ..ato ilíçito visando frustrar os objetivos do contratá, nó. 
âmbito da Administração Pública Municipal. 

7.1.4 Suspensãode até 02 (dois) anOs e multa sobre o valor do contrato, a depender do 
prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando 

a) não atender às especificações técnicas e os quantitativõs estabelecidos no contratO: multa 
de 10% a 20%; 

b) deixar de fornecer, semEjústa causa e prévia comunicação àAdmlflistração: rnulta..de 10% a 

c):føeceros matenais:ern desacordo. com  atem ode refênda,queapresente Irregulaildádes 
ou que comprometa a segurança e saude das pessoas mülta de 10% a 20%, 

7.1.5 Deddraãode Iflidofleldade para .iÍcitar.e confratar COm a Administração: Pública 
quando O llcitantéincorrer por duas vezes nas siispensôes elencádas fiO subitem  7.13 e 7.1.4. 

7.2 A suspensão temporária do fõmecedorcujõ ntrátocom a Administração Pública .  esteja 
em vigor, impedira o mesmo de participar de outras IlcItaçes  e contrataçães no ãmblto do 
Município atocumprImento da penalldadé que lhe foi imposta. 

7.3 Declaração de  Inidoneidade para licitar ou contratar coma Administração Pública Munidpai, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridaclé que' aplicou a pedalidade, queserá cOflcdidiSéflipre 
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Prefeitura MUnicipal de• •Boa Vista .dó Tu pim 
Travessa Prof' Nilda de Castro, s/n°, Centro -.Boa Vista do Tupun - Bahia - CEP 46 *50-000 

CNPJ 13.718.17610001-25.  

que. o contratado ressarcira Admlnistração:p&os prejúízos resultantes e após deçondo::o:prazo. 
da penelidacle aplicada 

.7A As multa s..aplica.das deverãoser pagas espontanearnente .piazo máximo de 05 (dnco) 
dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicIalmente, a 
critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO 11J-PIM 

7.5 A multa poderá. ser aplicada curnulativarnente com.. as dernais.penalidades,.a :dépender.do 
grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Publica 
Munidpal,:não impedlndo..que.a Adrnirstração rescindaunflateraimente..O contrato. 

7,6 As. 	previstas na aáusulaséuma desta. ata :.de Registro .de.  Preços so. de .corflpetênda 
exclusiva do titular da PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TLJPIM, permitida a 
delegação para a sanção prevista rio subitem 7 1 1, facultada a defesa do interessado no 
respetívo processo, no prazõ..de 05 (CInCO),  dias:.da 'abertura de vistas. 

7.7 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máxim.o»de'48' (quarenta e 
oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa -e o contraditorio, 
contado da .nótlficaçãoadrninistrativa'à 'Contratada, sob pena de: multa.: 

CLÁUSULA VIU - DO REAJUSTAMENTO: DE PREÇOS 

8.1 - Os preços que vierem a constar desta Ata de Registro de PreçoS ppderão .ser :reVistos 
quando provocado por escrito de ambas as partes, nos termos da legislação em vigor, conforme 
Art. 65, letra 'id",. da Lei NO  :8.666, de 211611993: e legislação subsequente 

8.2 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para.a;.cocesso.dO reajustes: 
em face da superveniência de normas federais aplicáveis à especle ou de alteração dos preços, 
comprovadamente, praticadas %no. mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio econ6míco 
e financeiro da avença, devendo ser solicitado pelo Detentor da Ata de Registro de Preços e 
apresentação: ne notas fiscais. que: comprovem taI.vaNação.de .preços registrad.ôs. 

8.3 - A Administração Municipal .poder, na'.vigêncla:do registro k  solicitar a. redução dõs::preços 
registrados, garantida a prévia defesa da Detentora da Ata, e de conformidade com os 
parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando as alterações conjunturais provocarem 
a redução dos preços praticados no mercado nacional, sendo que o novo preço fixado será 
vaildo:a partir da assinatura da :  Ata pelas partes interessadas. 

8.4:_C: : p.re.ço,.quano atuaHzado, nãõ poderá ser.superlorao::praticado  no' rercado. 

CLÁUSULA 

 

IX- DO CANCELAMENTO:DA.ATA DEREGISTRO DE ME ÇCS 

9.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancëláda, de pleno direito .pei.a 
Administração, quando: 

9.1.1 - A detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata; 

9.1.2 - A. .detentora não retirar qualquer Nota .dë: Empenho, 	p 	estabelecid.o e a. 
Administração nãO aceltar.suaJi stiflcativa; 

A detentora der caüsa..:à.resdsão. admlnlstr. tiva de o frQ decorrente. de.:.reg istiÕ de: 
preços, a critério ,da Administração, observada a legislação em vigor, 
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Prefeitura. Municipal de Boa Vista do Tupim 
Travessa Prof' N'ida de castro, 5W., centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 44$50-000 

CNPJ. 13 718 176/0001-25 

9.14 Em  qualquer.das hipóteses de lnexêcução total au:parciaf de contrato, decorrente de 
registro de preços, se assim for decidido pela Administração, com observância das disposições 
legais; 

9.13 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticadas no mercado, e a 
detentora. não acatar a revisão .dos mesmos; 

9.1.6 - Por raz5es de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração. 

9.2 - A comunkição dó  cancelamento do prego: registrado, nos casos prevlstós neste Item, sêrá 
feita por correspondência ou por publicação no Diário Ofidal do Municiplo, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir da sua publkzção. 

9,3 Pela detentora...quando,.mediante solicitação por escuto, comprovar estarImpossibilitada 
de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, por motivo justo e aceito..pelo 
município, ou, ajuízo da Administração, quando comprovada a ocorrênda de qualquer das 
hipóteses previstas no art 78, incisos Xlii a XVI, da Lei Federal 8666/93, alterada pela Lei 
Federal .n° 8.8831, 94.. 

93.1 - .A solidtãção da detentora para çanceiamento dos preços registrados deverá Ser 
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das 
penalidades prévistas na Cláusula VII,caso não aceitas as raz5es.do pedido. 

CLÁUSULA: X —DAS UNIDADES .REQUISITArffEs 

10.1 - ,0 óbjéto. desta Ata de Registro de Preços  poderá. ser rqulsitado pelos órgãos desta. 
Administração que pretendam aderir ao registro, através dó Departamento de: Cbnlpras e 
Ucitaçes. 

CLAUSULA XI - DAS COMUNICAÇÕES 

11A - As.  comunicaçôes entre as partes, reladonadas•corn o acõmpanhamento e controle da 
presente Ata de Registro de Preços,  serão feitas sempre por escrito. 

CLÁUSULA X11 - DOS: RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:. 

12.1 Os recursos orçamentários para cobrir as :fijturas despesds decorrentesdésta Ata de 
Registro de. Preços, serão aJocados quando da emissão das N?tas de Empenho. nasdota

02.12.02 	FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2061 	MANUT DAS AÇÕES DO PROGRAMA NAÇIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
339.0.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 
FONTE 15 

02.12.02.  FUNDO MUNIaPAL DE EDUcAÇÃO 
2066 	.MANUT. DAS AES Dó. PROGRAMA SAL4RIO EDUCAÇÃO 
3390 30 00 MATERIAL DE CONSUMO 	

1 FONTE 04 SALÁRIO EDUCAÇÃO 

CLAUSULA XIII - DA MODALIDADEÕE LICITAÇÃO: 

13.1 - A presente Ata de Registro d. Preços reger-se-á confõrme o Edital da licitação 
modalidade Pregão Pesenlal para Registro.de Preços N°01312020. 
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Boa Vista d 

C & S COMERCIAL 
CNPJ n0 03.648.692/0001-77 

Cristiano Lima de Almeida 
C'PF N°866.061235-34 

2020 

2E5 L'TDA ME 

IMO 	
Prcfeitura Municipal dê Boa. Vista do Tup.irn 

Travessa Prof' Nilda de Castro,Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46 850-000 
CNPJ 13 718 176/0001-25 

CLAUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - tntegram.ésta::Ata, o edital do Pregão Presencial para Registrodé Preços  n° 0131.2020é 
propostá. da empresa dassificada em 1 0  lugar nocertame supraniendônadõ parà.o:ioté 08. 

14.2 - Os asQs::QmlEsÓs serio resolvidÕs  dê: acordo com a Lei Federal :fl 8.666/93, alterada 
pela Lei Federal n° 8 883194, pelo Decreto Municipal f029120,11, no que não colidir com a 
primeira e nas demais normas àplicáveis. Subsidiariarnenté, aplicar-se-ão os princlãs gerais 
de direito. 

CLÁUSULA .XV— DO FORO 

15.1— As partes elegem o foro da Comarwde Boa Vista do Tupím - BA, como único comDetente 
para dirimir quaisquer açes.oriundasdesta Ata. 

E por haveren assim pactúado, assinam, esté.instrurnerttõ na presença dê duas testemunhás 
abaixo. 

Testemunh.as:  
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Outros

Fundo Municipal de Educação de Boa Vista do Tupim 
Praça Rui Barbosa, 252, Centro -  Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-000 

CNPJ 31.006.952/0001-46 

TERMO DE CONTRATO N° 17612020. 

Termo de Contrato n° 17612020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Nerisvaldo 
de Jesus Mariano, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n° 31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n° 75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n° 05159499 49 e CPF n° 992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Nerisvaldo de Jesus Mariano, inscrito no CPF n 0.263.652.968-35, 
residente à Rua do Comercio, Povoado Santa Luzia, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-
000, portador da cédula de identidade n 0 788762575 SSP/SP, neste ato denominando-se 
a partir de agora CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com 
base no Edital Credenciamento n° 00212020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições 
abaixo estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais), sendo 
este, produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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Fundo Municipal de Educação de Boa Vista do Tupim 
Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-000 ...!.t. 

X~ftF 	CNPJ 31.006.95210001-46 

. .qfl _____________  

Distância 

Linha Origem Destino 
- ida e Dias VALOR/ VALOR TOTAL 

volta km letivos KM DIA 

dia  

Faz Terreiro/Região Baixa 
Povoado de 

66 do Cedro/Faz. Boa 24,8 200 78,00 15.600,00 
Santa Luzia 

Ventura 

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10.0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 

CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 
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4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercício de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea "d", da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 
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6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.21. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento. 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 
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b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente á fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0 . Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, ás 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 
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10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n08.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.41 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa á CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DOS CASOS OMISSOS 	 - 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÉNCIA 

12.1 O presente contrato passará a vigorar a partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de i ore forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
de duas testemunhas. 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

PR10- 
Maria Vilma Pereira de Arruda 

Gestora do Fundo Municipal de Educação 

Á 7OS - 
Nerisvaldo de Jesus Mariano 

CPF no 263.652.968-35 

Testemunhas 
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TERMO DE CONTRATO N° 17712020. 

Termo de Contrato n° 177/2020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Giovane 
Souza de Jesus, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n°31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n° 75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n° 0515949949 e CPF n°992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Giovane Souza de Jesus, inscrito no CPF n 0 070.017.325-08, 
residente à Rua da Igreja, Povoado Iguape, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-000, 
portador da cédula de identidade n°634641335 SSP/SP, neste ato denominando-se a partir 
de agora CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base no 
Edital Credenciamento n° 002/2020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas: 

CLÂUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA— DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 14.600,00 (quatorze mil e seiscentos reais), 
sendo este, produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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Distância 

Linha Origem Destino 
ida e VALOR / VALOR TOTAL 

volta km letivos KM DIA 

dia 

r20 

Regiâo do Pé de 
46 Serra/Sítio de Adelho/ 

Cabo do 
19,8 73,00 14.600,00 

Sítio Jaraguaia 
Machado 

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10.0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
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CLÃUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercício de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea "d", da Lei n°8.666/93. 

n 
	CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 
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6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento. 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 
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b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20 . O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 
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10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n 08.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 

fl 	cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DOS CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

12.1 O presente contrato passará a vigorar a partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57. inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de ig r e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
de duas testemunhas. p 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

Maria Vilma Pereira de Arruda 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

Giovane Souza de Jesus 
CPF no 070.017.325-08 

Testemunhas: 

C 	Ass:yíbQ4b (,L' 
ci?b cio, Jwjfl 
Ass7911/b74t4,, 4,\ aa(24 

CPF:d2 p.V14 .145-0b 
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TERMO DE CONTRATO N° 17812020. 

Termo de Contrato n° 17812020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa fisica de Alessandro 
de Almeida Bispo, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n°31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro -  Boa Vista do Tupim - Bahia -  CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n° 75076829 e CPF n° 122.710395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n°0515949949 e CPF n°992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Alessandro de Almeida Bispo, inscrito no CPF n°075.600.005-09, 
residente à Povoado Santa Fe, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-000, portador da 
cédula de identidade n°2071860144 SSP/BA, neste ato denominando-se a partir de agora 
CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base no Edital 
Credenciamento n°002/2020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais), sendo este, 
produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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Distância 

Linha in a Origem g m Destino e 	in 
- ida e Dias VALOR / VALOR TOTAL 

volta km letivos KM DIA 

dia  

Povoado de 
2 Assentamento Santa Fé 200 61,00 12.200,00 

Iguape 

83 Região da Baunilha 
Povoado do 

34,7 200 84,00 16.800,00 _  lguape 

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1 .2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10. 1  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

352220A2507C80D7EC3BA78F007C1880



segunda-feira, 6 de abril de 2020  |  Ano X - Edição nº 01250 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 076

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Fundo Municipal de Educação de Boa Vista do Tuprni 
• Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-000.!, 

CNPJ 31.006.95210001-46 	 Vst44TKpv 

CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercicio de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02—Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. li , alínea "d" da Lei n° 8.666193. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 
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6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.24. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 
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b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA. -  DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgãnica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 
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10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n 08.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

12.10 presente contrato passará a vigorara partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
de duas testemunhas. r 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

E' tU/li ti í  
Helder LkpesdØfØ( 	 Maria Vilma Pereira de Arruda 

	

Prefeit Mullicip'aW 	 Gestora do Fundo Municipal de Educação 

cA(ar 

At4C -9 C 
Alessand 	

cj IL'7& 
r Bispo 

CPF no 075.600.005-09 

Testemunhas 

à 	 _ 

.1'... 	Át. 

	

) 	 ii -.J. 
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TERMO DE CONTRATO N° 17912020. 

Termo de Contrato n° 17912020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Jose Nilton 
Souza Nepomuceno, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n°31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia— CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n°75076829 e CPF n°122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n°0515949949 e CPF n°992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Jose Nilton Souza Nepomuceno, inscrito no CPF n°306.966.098-
35, residente à Pocinho, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-000, portador da cédulá de 
identidade n° 899150209 SSP/BA, neste ato denominando-se a partir de agora 
CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base no Edital 
Credenciamento n° 00212020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais), sendo 
este, produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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Distância - 

Linha Origem Destino 
- ida e Dias VALOR / VALOR TOTAL 

volta km letivos KM DIA 

dia  

Faz Santa Clara/Faz 

Morro Preto/Associação 
Escola  

58 
Lajedo Grande/Sítio 

Domingos 23,6 200 78,00 15.600,00 

Cândido Guerra 
Lajedo Grande 

3.1.1 Encontram-se inclusos nø Valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10.0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
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CLÁUSULAQUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercido de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea "d", da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais .e contratuais, bem como aos atos-normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

.6.1.6. Responder por todo .e qualquer dano causado à Município, -ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 
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6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protpoçjq respectivo, 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento. 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 
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b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente •Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA, -  DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 2°. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 
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10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n 08.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

12.1 O presente contrato passará a vigorar a partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-  DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

Maria Vilma Pereira de Arruda 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

G2À /So ç 

Jose Nilton Souza Nepomuceno 
CPF no 306.966.098-35 

Testemunhas 
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TERMO DE CONTRATO N° 18012020. 

Termo de Contrato n° 18012020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Jean 
Marques Cardoso, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n°31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n° 75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n° 0515949949 e CPF n°992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Jean Marques Cardoso, inscrito no CPF n 0.060.721.545-30, 
residente, à Rua Ibiquera, N° 203, Povoado de Iguape, Boa Vista do Tupim-BA CEP: 
46.850-000, portador da cédula de identidade n° 1581005814 SSP/BA, neste ato 
denominando-se a partir de agora CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de 
Contrato, com base no Edital Credenciamento n° 00212020, regido no que couber, pela 
Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas 
e condições abaixo estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONQIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 23.000,00 (vinte e três mil e reais), sendo este, 
produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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Distância 

Linha Origem Destino 
- ida e Dias VALOR / VALOR TOTAL 

volta km letivos KM DIA 

dia  

Sítio Umbuzeiro/Região Balsa/Margem 
32 

do Cabo do Machado do Paraguaçu 
45,8 

_ 
200 

_______ 
115,00 

________  
23.000,00 

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 — Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3,1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10.0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentacão 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 — Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
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CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercido de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea "d", da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatôria dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a •  
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as •  normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 
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6.1 .9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 
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b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem quê haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 
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10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n 08.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

ttiuSÜLA.  DÉCIMA PRIMEIRA —DOS .cASÕ$CMlSSQs.J, : J 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA, DÉCIM 5  EGuNóA:1:D:v lGÊP.Jcl Ã  

12.1 O presente contrato passará a vigorar a partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. li , da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do TupimlBa, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

Maria Vilma Pereira de Arruda 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

WLWt9LW7 harx 
Jean Matques Cardoso 
CPF no 060.721.545-30 

Testemunhas: 

Ass:Ç&t4 íá7SwnJL4° 

CQc6O/Oe MPJBZ 

~roi .̂ ,v 	a 
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TERMO DE CONTRATO N° 18112020. 

Termo de Contrato n° 18112020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Marinalva 
Oliveira da Silva, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n°31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim —Bahia-- CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n° 75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n°0515949949 e CPF n°992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sra. Marinalva Oliveira da Silva, inscrito no CPF n°217.025.808-65, 
residente, à P0 Lagoa dos Bois, N° 35-A, Zona Rural, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 
46.850-000, portador da cédula de identidade n° 1581005814 SSP/BA, neste ato 
denominando-se a partir de agora CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de 
Contrato, com base no Edital Credenciamento n° 00212020, regido no que couber, pela 
Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas 
e condições abaixo estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 21.000,00 (vinte e um mil e reais), sendo este, 
produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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Distância 

Linha Origem Destino 
- ida e Dias VALOR / VALOR TOTAL 

volta km letivos KM DIA 

dia  

Região da Lagoa do 
Povoado do 

27 Boi/Faz Liberdade/Faz 36 200 105,00 21.000,00 
Baixio 

 Nova Vista 

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10.0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
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CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercício de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.3600 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea "d", da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder .por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 
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6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários á perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento. 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 
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b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA  MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se foro caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 
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10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até lO (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n 0 8.866193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA ,_ DOS ,CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - IDA VIGÊNCIA 

12.1 O presente contrato passará a vigorara partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista da Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

Madi Vilma Pereira de Arruda 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

\&(U\kcjvtX (kiJcuz fr 
Marinalva Oliveira da Silva 

CPF no 217.025.808-65 

Testemunhas: 

Assb â$ci't4Ltw 
céM3 ojo m2U2 

CPF: c1J 0 \3L4. 7-66 
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TERMO DE CONTRATO N° 18212020. 

Termo de Contrato n° 18212020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa tísica de Thiago 
Nascimento da Silva, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n° 31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. ri 0  75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n° 0515949949 e CPF n°992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Thiago Nascimento da Silva, inscrito no CPF n0 087.333.275-05, 
residente à Praça Campo Alegre, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-000, portador da 
cédula de identidade n°1664075690 SSP/BA, neste ato denominando-se a partir de agora 
CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base no Edital 
Credenciamento n° 00212020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 .1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 12.200,00 (doze mil e duzentos reais), sendo 
este, produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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• 	
.. 

Distância 

Linha Origem Destino 
ida e Dias VALOR! VALOR TOTAL 

volta km letivos KM DIA 

dia  

Região do Bandeira/Sítio 

de Zé Pei/Vadào 
Lagoa do Boi 5,8 200 61,00 12.200,00 

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
Impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Prime iro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 . O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10. 0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 

CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 
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4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercício de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea "d", da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 
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6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1. 11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento. 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1 Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

352220A2507C80D7EC3BA78F007C1880



segunda-feira, 6 de abril de 2020  |  Ano X - Edição nº 01250 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 106

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Fundo Municipal de Educação de Boa Vista do Tupim 
Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-000 

CNPJ: 31.006.95210001-46 

b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA .- DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1°. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 
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10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n 0 8.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA,-  DOS CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÉNCIA 

12.1 O presente contrato passará a vigorar a partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - 'DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
rio rli iac tactmi inhQc 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

LVtLS 
Maria Vilma Pereira de Arruda 

Gestora do Fundo Municipal de Educação 

	

nq4J 	 dô 
Thiago Nascimento da Silva 

CPF n° 087.333.275-05 

Testemunhas 

	

1, 	 •1 

• 	, 	.0 	 .1' 
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TERMO DE CONTRATO N°183/2020. 

Termo de Contrato n° 18312020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Maria Jose 
Pereira Araújo, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n°31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n°75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n°0515949949 e CPF n°992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sra. Maria Jose Pereira Araújo, inscrito no CPF n 0 020.480.755-76, 
residente á Rua Guilherme Dias,N°9966,Povoado Baixio, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 
46.850-000, portador da cédula de identidade n°939710528 SSP/BA, neste ato 
denominando-se a partir de agora CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de 
Contrato, com base no Edital Credenciamento n° 00212020, regido no que couber, pela 
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas 
e condições abaixo estabelecidas: 

- 	CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 16.800,00 (dezeseis mil e oitocentos reais), 
sendo este, produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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VEÍCULOS TIPO PASSEIO 
Distância 

Linha Origem Destino 
- ida e Dias VALOR/ VALOR TOTAL 

volta lan letivos KM DIA 

dia - ______-  

Região da Faz Minaç5o / Povoado cio 
78 318 200 84,00 16.800,00 

Sítio Nova Lagoa Bela Baixio ________ _______  

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10.0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
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4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercício de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTAREAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea d" da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1 .8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 

6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
Informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 
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6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos ás atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento. 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 

b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 
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II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA -'DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR 	 - 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

352220A2507C80D7EC3BA78F007C1880



segunda-feira, 6 de abril de 2020  |  Ano X - Edição nº 01250 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 114

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Fundo Municipal de Educação de Boa Vista do Tupim 
Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-000 ... 3!. 

Zi!p 	 CNPJ 31.006.95210001-46 	 DociV*.41itpu 

10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até lO (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n 08.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSU.LA.  DÉCIMA PRIMEIRA QS;tASAS:cMlSSOSt..1:1í 	 1 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

•4U$ULAI DÉCIMA SEGUNDA : .tAVIGÊNCIA 

12.1 O presente contrato passará a vigorara partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA,  DÉCIMA TERCEIRA -DO FORO 
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13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do TupimlBa, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
de duas testemunhas. ,,fl 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

lder LopeCa6s 117/ C 	Maria Vilma Pereira de Arruda 
Prefeito Minicip 	Gestora do Fundo Municipal de Educação 

YmL 
Maria Jose Pereira Araújo 

CPF no 020.480.755-76 

Testemunhas: 

Ass: 	/AtV 

II 
#  

• 	.1 a 	 / 	-, 
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TERMO DE CONTRATO N° 18412020. 

Termo de Contrato n° 18412020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Calque 
Barros Silva, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n°31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n°75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
no 0515949949 e CPF n°992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Caique Barros Silva, inscrito no CPF n 0.057.862.045-61, residente 
à Rua da Torre, N° 73, Centro, ltaête, CEP: 46.790-000, portador da cédula de identidade 
n°1518518400 SSP/BA, neste ato denominando-se a partir de agora CONTRATADO, 
resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base no Edital Credenciamento n° 
00212020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 16.800,00 (dezeseis mil e oitocentos reais), 
sendo este, produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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Distância 

Linha Origem Destino 
- ida e Dias VALOR / VALOR TOTAL 

volta km letivos KM DIA 

dia  

Faz. Terreiro/Faz Boa 
Balsa/Margem 

77 Ventura / Povoado de 30,2 200 84,00 16.800,00 
do Paraguaçu 

Santa Luzia 

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Prime iro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10. 0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicilio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
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CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercício de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, Inc. II, alínea "d", da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente á serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

61.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 
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6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

61.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.113. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 
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b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA. -  DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 
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10.31 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n 0 8.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

12.1 O presente contrato passará a vigorar a partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que sela,  para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
de duas testemunhas. 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

Maria Vilma Pereira de Arruda 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

- 	 Rcwuo 
Calque Barros Silva 

CPF no 057.862.045-61 

Testemunhas: 

Ass: /m4 é42 Seu 

?bI O1 

PEZ 
Lez~ JM4LI1UM~M,0 
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TERMO DE CONTRATO N° 185/2020. 

Termo de Contrato n° 18512020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Gildenor 
Araújo, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n° 31.006.95210001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n°75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
no 0515949949 e CPF no 992.374235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Gildenor Araújo, inscrito no CPF n°.290.087.258-86, residente à FZ 
Grotâo, Zona Rural, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-000, portador da cédula de 
identidade n°1008137391 SSP/BA, neste ato denominando-se a partir de agora 
CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base no Edital 
Credenciamento o° 002(2020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 14,600,00 (quatorze mil e seiscentos reais), 
sendo este, produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 109 (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 

ART 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercicio de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 
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02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

1 ,rI II A t%I •I.1wa 	nn nr a ii 'e,-,- 
t.LflUO%JLI% 4UII'1 1 li - L.8J flCMOUO 1 . 

S.I. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, mc. li, alínea "d", da Lei n° 8.666193. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CO NT RÃ N 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 

6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
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perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 

b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 
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b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 

1fl 	advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 

10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até lO (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n08.666193. 
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10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA VIGÊNCIA 

12.10 presente contrato passara a vigorara partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo, ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 
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Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
de duas testemunhas. 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

Maria Vilma Pereira de Arruda 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

Gildenor Araújo 
cr no 290.087.258-86 

Testemunhas: 

Ass: 	 k 
c/fle Ofo 2fOL2Z 
Ass: MP4J2M do 
CPF:  
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TERMO DE CONTRATO N° 18612020. 

Termo de Contrato n° 18612020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Jose 
Antônio dos Santos Costa, conforme 
segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob no 31.006.95210001- 
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n° 75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n°0515949949 e CPF n°992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Jose Antônio dos Santos Costa, inscrito no CPF n°924.542.755-
20, residente à Rua Getúlio Vargas, N° 72, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-000, 
portador da cédula de identidade n°1008137391 SSP/BA, neste ato denominando-se a 
partir de agora CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base 
no Edital Credenciamento n° 002/2020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 
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IIIt%I2W1WÈt ... IffiffiM ~1_ 
Distância 

Linha Origem Destino 
- ida e Dias VALOR! 

KM DIA 
VALOR TOTAL 

volta km letivos 

dia  

Faz Limeira/Faz Cajuí/ 

Faz Santa Fé/Faz Lajedo 

do Caldeirão/ Faz St9  Sede Boa Vista 
36 

Antônio/Sitio Nova do Tupim 
74,5 200 150,00 30.000,00 

Esperança / Regio do 

Mocó Faz Juazeiro 

3.1.1 Encontram-se inclusos no Valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes á realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10. 0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
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CLÁUSULA QUARTA - cLASSIF!AÇÂO DA DESPESA 

4.1 As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercício de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15,19 e 22 

~10, IQUIINT,A - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea "d", da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 
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6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento. 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 
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b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA  MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente á fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1°. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se foro caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 
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10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n 08.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -,DOS CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA VIGÊNCIA 

12.1 O presente contrato passará a vigorar a partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8666193 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
de duas testemunhas. J,fl 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

__ 	 JTPJaYaWÂJLLL 
Maria Vilma Pereira de Arruda 

Gestora do Fundo Municipal de Educação 

z- 
Jose Antônio dos Santos Costa 

CPF no 924.542.755-20 

Testemunhas: 

A;4:9
t444'4 Scvn,62s&' 
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TERMO DE CONTRATO N° 18712020. 

Termo de Contrato n° 187/2020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Alex de 
Almeida Ferreira, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n°31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n° 75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n° 05159499 49 e CPF n° 992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Alex de Almeida Ferreira, inscrito no CPF n° 072.185.495-86, 
residente à Rua Professora Nilda de Castro, N° 54, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-
000, portador da cédula de identidade n° 2022662903 SSP/BA, neste ato denominando-
se a partir de agora CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com 
base no Edital Credenciamento n° 00212020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições 
abaixo estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 16.800,00 (dezeseis mil e oitocentos reais), 
sendo este, produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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Distância 

Linha Origem Destino 
- ida e Dias VALOR! VALOR TOTAL 

volta km letivos KM DIA 

dia  

Faz Alto Bonito/Lagoa do 

Trapiá/Faz lagoa Nova/ Escola Renato 
80 

Região da Cebola/Sítio Medeiros Neto 
33 200 16.800,00 

 
84,00 

São Francisco 

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10. 0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escolà ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
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CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do TupimlBa, exercício de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea "d", da Lei n°6.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

352220A2507C80D7EC3BA78F007C1880



segunda-feira, 6 de abril de 2020  |  Ano X - Edição nº 01250 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 140

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Fundo Municipal de Educação de Boa Vista do Tupim 
Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-000 3!.. 

e 	 CNN 31.006.95210001-46 

6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos ás atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento. 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 
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b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA -  DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA'-  DA FORÇA MAIOR,- - 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1°. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 
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10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n0 8.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

12.1 O presente contrato passará a vigorara partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
de duas testemunhas. 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

¼ J)øï1ilnLtcLo- 
Maria Vilma Pereira de Arruda 

Gestora do Fundo Municipal de Educação 

Âs 
Alex de Almeida Ferrei}a 

CPF no 072.185.495-86 

Testemunhas 

A 
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TERMO DE CONTRATO N° 18812020. 

Termo de Contrato n° 18812020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Josemar 
Aragão de Oliveira, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n°31.006.95210001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n° 75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n°0515949949 e CPF n°992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Josemar Aragão de Oliveira, inscrito no CPF n 0.297.907.918-95, 
residente à P0 Vale do Paraguaçu, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-000, portador da 
cédula de identidade n0 38040461 SSP/SP neste ato denominando-se a partir de agora 
CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base no Edital 
Credenciamento n° 00212020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 14.600.00 (quatorze mil e seiscentos reais), 
sendo este, produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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Distância 
Re 

- ida e Dias VALOR / VALOR TOTAL 
Linha Origem Destino 

volta km letivos KM DIA R$ 

dia  

Sítio Deuosdete/ Faz 
Bonfim /Faz Serra Verde 

38 / Faz Campo Escola José 
18,3 200 73,00 14.800,00 

Formoso/Faz Deus Dará/ Joaquim Ramos 

Faz Boa Esperança /Faz 

Uberlândia  

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10. 0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
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CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da §eguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercício de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea "d", da Lei n°8.666193. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 
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6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento. 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA  DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 
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b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1°. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 
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10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a muita diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n08.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 4.8 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLAUSULkDECl;MKPRlM.ElRA.tDOS.CASØSCMlSSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSI!LA DÉCIMA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA 

12.10 presente contrato passará a vigorar a partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
Al ri, ..,c' tnotam, ,nh'nc 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

Maria Vilma Pereira de Arruda 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

A tx -PP"Aea 
Josemar Aragão de Oliveira 

CPF no 297.907.918-95 

Testemunhas: 

Ass4O4* 1M 5ec4'zS 2ü4c7 

CP: S?6,ôí8,tfoLt2  

CPF: pio. 	4.74 -o' 
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TERMO DE CONTRATO N° 18912020. 

Termo de Contrato n° 18912020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Abdias Silva 
de Oliveira, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n°31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n°75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n°0515949949 e CPF n°992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Abdias Silva de Oliveira, inscrito no CPF n° 273.667.368-99, 
residente à P0 Trezentas, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-000, portador da cédula 
de identidade n°899149537 SSPISP neste ato denominando-se a partir de agora 
CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base no Edital 
Credenciamento n° 00212020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 14.600,00 (quatorze mil e seiscentos reais), 
sendo este, produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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1Tflfl.!flT tnn: 215 
Distância 

- ida  e Dias VALOR/ VALOR TOTAL 
linhaLinha Origem g Destino 

volta km letivos KM DIA 

dia  

Sítio St! Barbara/Faz 52 

51 Antônio/Moreira/Zé 
Escola Serra de 

21,7 200 78,00 15.600,00 
Sao Miguel 

Zuada  

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10.0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativas registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
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CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercido de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, Inc. II, alínea 'd", da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 
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6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.23. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 
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b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 	 - 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 
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10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n08.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA "'DOS CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 	 - 

12.1 O presente contrato passará a vigorara partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
de duas testemunhas. 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

Maria Vilma Pereira de Arruda 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

AI- z 
Abdias Silva de Oliveira 
CPF no 273.667.368-99 

Testemunhas: 

AssjYQk  

Ass:  

CPF: O37 '?4 	c 
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TERMO DE CONTRATO N°190/2020. 

Termo de Contrato n° 19012020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Geovane 
Ribeiro da Silva, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n° 31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n° 75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n°0515949949 e CPF n°992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sra. Geovane Ribeiro da Silva, inscrito no CPF n° 076.839.765-04, 
residente, à FZ Grotão, N° 560, Zona Rural, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-000, 
portador da cédula de identidade n° 2099518009 SSP/BA, neste ato denominando-se a 
partir de agora CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base 
no Edital Credenciamento no 00212020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

21. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), sendo este, 
produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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Linha Origem Destino 
-ida e Dias VALOR! VALOR TOTAL 

volta km letivos KM DIA 

dia  

Sítio Alto 

86 Bonito/Polônia/Faz 
Assentamento 

35,6 200 90,00 18.000,00 
Groto 

Sibéria  
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3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10.0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escota ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
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CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercicio de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea "d", da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 
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6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos ás atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento. 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA'-  DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 
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b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA—, ,DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLAUSULA NONA - . DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 21. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 
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10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n°8.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

12.1 O presente contrato passará a vigorar a partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias d u teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
de duas testemunhas. 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

Maria Vilma Pereira de Arruda 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

Maria 
Secr, Municipal de Educaçã o  Decreto: flQ 

007 de 0210112017 

tta  

Geovane Ribeiro da Silva 
cr no 076.839.765-04 

Testemunhas: 

Ass:/9't.4'/h27 Ç 

C4e%&j, yoíÇ4Q- 
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TERMO DE CONTRATO N° 19112020. 

Termo de Contrato n° 19112020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Abdias Silva 
de Oliveira, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n° 31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n°75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RO. 
n° 05159499 49 e CPF n° 992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Marivaldo Rocha Souza, inscrito no CPF n° 315.637.675-20, 
residente à P0 Açude Riacho dos Poços, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-000, 
podador da cédula de identidade n°327161094 SSP/BA neste ato denominando-se a partir 
de agora CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base no 
Edital Credenciamento n° 00212020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA—DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário, 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 12.200,00 (doze mil e duzentos reais), sendo 
este, produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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• . 	
VEÍCULOS TIPO PASSEIO 	 ____ 

Distância 

- ida e 	Dias 	VALOR / VALOR TOTAL 
Linha 	 Origem 	 Destino 	

volta km 	letivos 	KM DIA 

dia  

3 	Faz campinas 	
Estrada de 	

4 	200 	61,00 	12.200,00 
Terra Boa 

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10. 0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual: 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal: 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
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tLAUSULARÕi I: 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do TupimlBa, exercido de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 0 1, 15, 19e22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea "d", da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.11. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatórla dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

352220A2507C80D7EC3BA78F007C1880



segunda-feira, 6 de abril de 2020  |  Ano X - Edição nº 01250 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 168

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Fundo Municipal de Educação de Boa Vista do Tupim 
Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupiin - Bahia - CEP 46.850-000 

CNPJ 31.006.95210001-46 

6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento. 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 
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b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA -  DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

352220A2507C80D7EC3BA78F007C1880



segunda-feira, 6 de abril de 2020  |  Ano X - Edição nº 01250 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 170

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Fundo Municipal de Educação de Boa Vista do Tupim 
Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-000 

CNPJ 31.006.95210001-46 

10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até lO (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n 0 8.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados á Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -,DOS CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

12.1 O presente contrato passará a vigorar a partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de i ual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 

has. de duas testemun 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

Maria Vilma Pereira de Arruda 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

d o 
Mariva Ido Rochd Sóuza 
CPF no 315.637.675-20 

Testemunhas 

• 	!.V 	.. 	 -# 

Á 	 1 tÀÃ&' As II 4b 

a 	 / 	- 
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TERMO DE CONTRATO N° 19212020. 

Termo de Contrato n° 19212020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Maria das 
Graças Bispo dos Santo Barros, 
conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n°31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Garbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n° 75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n° 0515949949 e CPF n°992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sra. Maria das Graças Bispo dos Santos Barros, inscrito no CPF n° 
004.646.585-51, residente à Rua Nova Olinda, N° 03, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 
46.850-000, portador da cédula de identidade n°994755538 SSP/BA neste ato 
denominando-se a partir de agora CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de 
Contrato, com base no Edital Credenciamento n° 00212020, regido no que couber, pela 
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas 
e condições abaixo estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 .1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA —DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais), sendo 
este, produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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T 1.t;.. . . 

Distância 

- ida e Dias VALOR / VALOR TOTAL 
Linha Origem a Destino 

volta km tetivos KM DIA 

dia  

Sítio de Tida/Faz. 
65 Polinésia 24,2 200 78,00 15.600,00 

Te rezi n ha  

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10? (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
4 
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CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercício de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese cio art. 65, inc. II, alínea "d", da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1 .3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 
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6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 
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b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA, -  DA FORÇA MAIOR 	 - 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0 . Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20 . O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, ás 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 
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10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n 0 8.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -,DOS CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

12.1 O presente contrato passará a vigorar a partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

352220A2507C80D7EC3BA78F007C1880



segunda-feira, 6 de abril de 2020  |  Ano X - Edição nº 01250 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 178

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Fundo Municipal de Educação de Boa Vista do Tupim 
Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-000 .!t 

CNPJ 31.006.95210001-46 	 VS4T'pinv 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do TupimlBa, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
de duas testemunhas. 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

Maria Vilma Pereira de Arruda 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

C'1' 	tpnC deoaose 
Maria das Graças Bispo dos Santos Barros 

CPF n° 004.646.585-51 

Testemunhas: 

Ass:fi9O46t Scu'UÇXu*r 
C4 .2%oi'ogniZ2- 
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TERMO DE CONTRATO N° 19312020. 

Termo de Contrato n° 19312020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Leandro 
Aragão de Oliveira, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n° 31.006.952I0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n°75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n° 05159499 49 e CPF n° 992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Leandro Aragão de Oliveira, inscrito no CPF n°012.629.015-61, 
residente à TV 2 de julho, Povoado Terra Boa, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-000, 
portador da cédula de identidade n°37056382 SSP/SP neste ato denominando-se a partir 
de agora CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base no 
Edital Credenciamento no 00212020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 .1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo ás disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 13.600,00 (treze mil e seiscentos reais), sendo 
este, produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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Distância 

Linha Origem Destino 
- ida e Dias VALOR! VALOR TOTAL 

volta km letivos KM DIA 

dia  

Faz Coité/Faz Senhor do 
Povoado de 

31 Bomfim/Faz Santo 14,7 200 68,00 13,600,00 
Terra Boa 

Antônio  

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários á 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes á realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10.0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
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CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFIÇ DA DESPESA 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anua! do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercido de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea 'd", da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Municipio. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

61.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 
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6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento. 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

352220A2507C80D7EC3BA78F007C1880



segunda-feira, 6 de abril de 2020  |  Ano X - Edição nº 01250 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 183

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Fundo Municipal de Educação de Boa Vista do Tupim 	 à 
Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-000!!,. 

St 	 CNPJ 31.006.95210001-46 	 V4TNpiav 

b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1°. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 	- 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 
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10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados, A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n08.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratarcom a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —DOS CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

12.1 O presente contrato passará a vigorar a partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

Maria Vilma Pereira de Arruda 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

4i,iA 
,jr4 

Leandro Ará'gão de Oliveira 
CPF n° 012.629.015-61 

Testemunhas: 

Ask~3
h*  (47)

CP&,(9fO,(Oi,22- 
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TERMO DE CONTRATO N° 19412020. 

Termo de Contrato n° 19412020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Jossivaldo 
Santos da Silva, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n°31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n°75076829 e CPF n°122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n°0515949949 e CPF n°992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Jossivaldo Santos da Silva, inscrito no CPF n° 044.251.445-03, 
residente à FZ Vila Esperança, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-000, portador da 
cédula de identidade n° 1533305200 SSP/BA neste ato denominando-se a partir de agora 
CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base no Edital 
Credenciamento n° 00212020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas: 

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede públiõa de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n°04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais), sendo este, 
produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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Distância 

Linha Origem Destino - ida e Dias VALOR! VALOR TOTAL 

volta km letivos KM DIA 
__________  dia  

Faz Esperança/Casa 
Lira/Faz Curral do Povoado do 

100 543 200 110,00 22.000,00 
Meio/Sítio Córrego do Zuca/Amparo 
Juá/Sítio Paraíso/  

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida á CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10.0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 
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cLÁUSULA QUARTA - cLASS!F!cAÇÃO DA DESPESA 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercício de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea "d", da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

61.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 
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6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento. 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 
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b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0 . Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20 . O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se foro caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 
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10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até lO (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n°8.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA ,  DIÊÇIMA PRIMEIRA —DOS CASOS.`,OMISSQ$ 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLAUSUtADEclMA.SEGUNDADA:VlGENClA 

12.1 O presente contrato passará a vigorara partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

352220A2507C80D7EC3BA78F007C1880



segunda-feira, 6 de abril de 2020  |  Ano X - Edição nº 01250 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 192

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Fundo Municipal de Educação de Boa Vista do Tupim 
Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-000  

CNN 31.006.95210001-46 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de i teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
de duas testemunhas. 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

Maria Vilma Pereira de Arruda 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

ssivaldó Santos da Sil 
CPF no 044.251.445-03 

Testemunhas 

~z ~0 

 
a 	 -_ 
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TERMO DE CONTRATO N° 19512020. 

Termo de Contrato n° 19512020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Edilson 
Rebouças dos Santos, conforme 
segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n°31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n°75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n° 05159499 49 e CPF n° 992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Edilson Rebouças dos Santos, inscrito no CPF no 348.622.265-
15, residente à P0 da Floresta, Zona Rural, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-000, 
portador da cédula de identidade n°0364902299 SSP/BA neste ato denominando-se a 
partir de agora CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base 
no Edital Credenciamento no 00212020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA—VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais), sendo este, 
produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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Distância 

Linha Origem Destino 
- ida e Dias VALOR / VALOR TOTAL 

volta km letivos KM DIA 

dia  

Faz Morro de Pedra/Sítio -  Povoado do 

de João 
.33  51,1 

Zuca/Amparo  
200 115,00 23.000,00 

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

31.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10.0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 

CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 
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4.1 As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercício de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.1202 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
33.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea "d", da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 

6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 
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6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6A1 1. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento. 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 

b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 
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II Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20 . O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves: 

10.3 Multas: 
10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 
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10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n 0 8.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo ás partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ,DA VIGÊNCIA 

12.1 O presente contrato passará a vigorar a partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 
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Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de ig9att€ e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
de duas testemunhas.  

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

Maria Vilma Pereira de Arruda 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

.n4 JZL/ÍJQh 0L44 
Edilson Rebouças dos Santos 

CPF n° 348.622.265-15 

Testemunhas 

SJA &Á ii j 
( 
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TERMO DE CONTRATO N° 19612020. 

Termo de Contrato n° 19612020 por 
Credenciamento n° 002/2020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Jose Evaldo 
da Silva Moreira, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n°31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850- 
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n° 75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n° 0515949949 e CPF n°992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Jose Evaldo da Silva Moreira, inscrito no CPF n° 144.236.148-47, 
residente à Rua J J Seabra, N° 74, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-000, portador da 
cédula de identidade n° 1678578789 SSP/BA neste ato denominando-se a partir de agora 
CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base no Edital 
Credenciamento n° 00212020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXEcUÇÂO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA,- VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 12.200,00 (doze mil e duzentos reais), sendo 
este, produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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Distância 

- ida e 	Dias 	VALOR / VALOR TOTAL Linha 	 Origem 	 Destino 	
volta km 	letivos 	1(14 DIA 

dia  

6 	
Sítio de Lucilene/Faz 	Sede de Boa 	

5 7 	200 	61,00 	12 200 00 
Peixe 	 Vista do Tupim 	 • 

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10.0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 

CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 
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4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercício de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea "d" da Lei no 8.666193. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes á prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 

6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 
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6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

61.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento. 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6,2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 

b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 
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II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA—OITAVA -bRESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20 . O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 
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10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n 0 8.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

12.10 presente contrato passará a vigorara partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 'D0 FORO 
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13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
tlfl .4, •.,e Iac*nn,, mine. 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

Maria Vilma Pereira de Arruda 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

á s 
Jose Evaldo da Silva Moreira 

cr no 144.236.148-47 

Testemunhas 

Ass: /Áí?,*/4?7 
—7aEfl--Y 
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TERMO DE CONTRATO N° 19712020. 

Termo de Contrato n° 19712020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Lucas 
Santos Soares, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n°31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista doTupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n°75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n°0515949949 e CPF n°992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Lucas Santos Soares, inscrito no CPF n° 032.478.235-73, residente 
à Rua São José, Centro, Amparo, N° 57, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-000, 
portador da cédula de identidade n° 1295915804 SSP/BA neste ato denominando-se a 
partir de agora CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base 
no Edital Credenciamento n° 002/2020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), sendo este, 
produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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Distância 

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10.0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 

- ida e 	Dias 	VALOR / VALOR TOTAL Linha 	 Origem 	 Destino 
volta km 	letivos 	KM  DIA 

dia 

Povoado do 
5 Região do Renério 12,7 200 80,00 16.000,00 

Zuca/Amparo  
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CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercício de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65. inc. II, alínea "d", da Lei n° 8.666193. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciáiios, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 
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6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários á perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento. 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA -'DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 
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b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, ás 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 
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10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n°8.666193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Dos CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-  DA VIGÊNCIA 

12.1 O presente contrato passará a vigorar a partir de sua assinatura, com término em 31. 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogadõ de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
rin d,= +acfamt inhtc 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

Maria Vilma Pereira de Arruda 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

h1L 
/ 	Lutas antos Soares 
/ 	CPF no 032.478.235-73 

Testemunhas 

Ass: 	 À1 
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TERMO DE CONTRATO N° 19812020. 

Termo de Contrato n° 19812020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Rosiane 
Neres Ramos Silva, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n°31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n°75076829 e CPF no 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n°0515949949 e CPF n°992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sra. Rosiane Neres Ramos Silva, inscrito no CPF n° 044.314.835-00, 
residente à P0 Canabrava, Zona Rural, N° 20, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-000, 
portador da cédula de identidade n° 1536739588 SSP/BA neste ato denominando-se a 
partir de agora CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base 
no Edital Credenciamento n° 002/2020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA— DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), sendo este, 
produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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Distância 

Linha Origem Destino 
- ida e Dias VALOR / VALOR TOTAL 

volta km letivos KM DIA 

dia  

Faz Recanto do 

Paraguaçu/ Faz St 

Barbara/Faz Lagoa / Sítio Escola Jose 
96 

de Jovenil/Sítio St! Fé / Joaquim Ramos 
45,3 200 105,00 21.000,00 

St9 Antônio/Sítio de 

Ermito  

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10.0  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Divida Ativa da União; expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

WÃT !IWSIIJJIZa.T. tIa SE1O VSII II1JII JSI 
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d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 

CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercício de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 

02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, inc. II, alínea "d", da Lei n°6.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes à prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatória dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado à Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
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como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 

6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento. 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

62.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 
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a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 

b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 

b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA —DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único: Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, esta no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

Ii 	 II 
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10.3 Multas: 

10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratada sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n°8.866193. 

10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
• por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 

um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 104.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

10.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, contado da notificação administrativa à CONTRATADA, sob pena 
de multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Dos CASOS OMISSOS 

11.1 O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais n° 8,666193 e suas 
alterações posteriores, constituindo ato juridico perfeito e conferindo às partes signatárias 
direito adquirido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

12.1 O presente contrato passará a vigorar a partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
de duas testemunhas. 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

Maria Vilma Pereira de Arruda 
Gestora do Fundo Municipal de Educação 

t2ükini 	4n> 
Roáiane Neres Ramos Silva 
cr n° 044.314.835-00 

Testemunhas 

CPF: 1€flOt 'Y74íis —,Á 
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TERMO DE CONTRATO N° 19912020. 

Termo de Contrato n° 19912020 por 
Credenciamento n° 00212020, para 
contratação da prestação de serviços de 
locação de veículo para o transporte 
escolar de alunos da rede pública 
municipal e estadual durante o ano letivo 
de 2020, que entre si celebram, o Fundo 
Municipal de Educação, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e a pessoa física de Antonival 
de Jesus Pinheiro, conforme segue. 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, e do Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ sob n°31.006.952/0001-
46, localizado Praça Rui Barbosa, 252, Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-
000, legalmente representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, 
brasileiro, casado, portador do RG. n°75076829 e CPF n° 122.710.395-68, e pela Gestora 
do Fundo Municipal de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda, portador do RG. 
n°0515949949 e CPF n°992.374.235-00, ambos residentes e domiciliados na cidade de 
Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro a 
pessoa física do Sr. Antonival de Jesus Pinheiro, inscrito no CPF n° 982.759.5050-97, 
residente à FZ Grotão, Zona Rural, N° 70, Boa Vista do Tupim-BA, CEP: 46.850-000, 
portador da cédula de identidade n° 711068470 SSP/BA neste ato denominando-se a partir 
de agora CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, com base no 
Edital Credenciamento n° 00212020, regido no que couber, pela Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993 e alterações subsequentes, e pelas cláusulas e condições abaixo 
estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - 'D0,,0BJETO 

1.1. Constitui o objeto do presente contrato o Credenciamento individual de pessoa física, 
para a prestação de serviços de locação de veículos com motorista para transporte escolar 
de alunos da rede pública de ensino municipal e estadual, durante o ano letivo de 2020, 
de acordo com as linhas e roteiros, nos dias de atividade escolar, nos turnos e horários 
programados, observando o percurso nos roteiros previamente estabelecidos, a lotação 
máxima do veículo e velocidade estabelecida, obedecendo às disposições estabelecidas 
no Edital de Credenciamento de n° 002 12020, conforme autorização contida no Processo 
Administrativo de n° 04612020, que independente de transcrição integra este instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O presente contrato terá o Regime de Execução Indireta pelo Regime de Empreitada 
por Preço Unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.
1,11-11 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais), sendo 
este, produto dos preços unitários dos itens constantes na forma da planilha abaixo: 
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Distância 

	

Linha 	 Origem 	 Destino 	
ida e 	Dias 	VALOR / VALOR TOTAL 

	

volta km 	letivos  1 KM DIA 

	

1 Regio do Rio Seco 	1 	Malhada 	
( 28,8 	200 	78,00 	15.600,00 

	

76 	
Regio do Limoeiro 	1 	Grande 

3.1.1 Encontram-se inclusos no valor supramencionados todos os custos necessários à 
execução dos serviços ora contratados conforme especificado no edital. 

3.1.2 - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como as despesas 
referentes a combustíveis e lubrificantes, manutenção, peças, pneus, seguros, taxas, 
impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel 
cumprimento dos serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa 
contratada. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal de acordo com os serviços 
realizados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro. 

3.1.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10. 1  (décimo) dia do mês 
subsequente a prestação dos serviços com apresentação da Nota Fiscal, e apresentação 
de medição, com base nas ordens de serviços solicitadas pelo Município no período; 

3.1.3.1 Para fins de acompanhamento e comprovação da medição o condutor deverá 
apresentar juntamente com a nota fiscal, relatório de acompanhamento com ateste diário 
dos serviços realizados por Diretor da Escola ou alguém designado por este, comprovando 
que os serviços foram realizados nos prazos e quantitativos registrados. 

3.1.4- Para pagamento, o contratado deverá apresentar a Secretaria Municipal de 
Finanças do Município, a nota fiscal dos serviços realizados de acordo com o respectivo 
empenho, devendo ser emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
BOA VISTA DO TUPIM e conter o número do empenho correspondente; 

3.1.5 - Além da nota fiscal dos serviços realizados, o contratado deverá apresentar e 
manter atualizados a vigência do contrato os seguintes documentos para pessoas físicas: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pelo Município, 
relativo ao domicílio ou a sede da licitante, comprovando sua regularidade para com a 
Fazenda Municipal; 

b) Certidão negativa, ou Positiva com efeito Negativo, ou ainda de não contribuinte, 
expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado em quer estiver localizada a sede da 
licitante, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeito Negativo de 
débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela Receita 
Federal do Brasil, comprovando sua regularidade para com a Fazenda Federal; 

d) Certidão Negativa relativo a débitos Trabalhistas (CNDT); 

4.1. As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação 
fixada na Lei Orçamentária Anual do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, exercício de 
2019 e correspondentes nos exercícios subsequentes: 
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02.12.02 - Fundo Municipal de Educação. 
2027 - Desenvolvimento e Manutenção das Ações do Programa de Transporte Escolar 
3.3.90.36.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Fontes de Recursos: 01, 15, 19 e 22 

CLÁUSULA QUINTA -,,,00  REAJUSTE: 

5.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência 
do contrato, salvo na ocorrência da hipótese do art. 65, Inc. II, alínea "d", da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 Sem prejuízo das demais obrigações decorrentes deste contrato, inerentes á prestação 
do serviço, o prestador de serviços estará sujeito às seguintes obrigações: 

6.1.1. Manter-se durante toda a vigência deste termo, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação exigidas no presente edital 
e seus anexos. 

6.1.2. Responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
taxas, emolumentos, contribuições para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre as atividades decorrentes deste ajuste, mantendo em seu poder toda 
a documentação comprobatõria dos pagamentos devidos, vez que poderá ser exigida a 
qualquer momento pelo Município. 

6.1.3. A CONTRATADA é responsável pela execução dos serviços nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos e nas demais normas aplicáveis à espécie. 

6.1.4. Prestar adequadamente o serviço em conformidade com as normas técnicas de 
procedimento, atendendo os chamados e convocações da Administração e todas as 
obrigações legais e contratuais, bem como aos atos normativos e regulamentares a serem 
expedidos pelo Município. 

6.1.5. Respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro e as Resoluções do 
CONTRAN. 

6.1.6. Responder por todo e qualquer dano causado á Município, ao educando / criança 
ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão ou entidade competente exclua 
ou atenue esta responsabilidade. 

6.1.7. Não prestar informações de qualquer natureza a terceiros, sobre a execução dos 
serviços e não as divulgar por qualquer outra forma sem prévia autorização expressa do 
Município. 

6.1.8. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços objeto deste contrato e por todo e 
qualquer material ou equipamento necessário ao desempenho de suas atividades, bem 
como pela sua guarda, não cabendo ao município qualquer responsabilidade ou obrigação 
em fornecê-los, salvo os documentos e informações que dispuser. 

6.1.9. Garantir aos empregados ou servidores do município o acesso a toda e qualquer 
informações e documentos necessários à perfeita prestação dos serviços. 

6.1.10. Comunicar ao município, formalmente e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução dos serviços ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
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perfeita prestação dos serviços e ao mesmo tempo tomar as medidas necessárias para 
que os serviços não sofram solução de descontinuidade. 

6.1.11. Receber os documentos que lhe forem encaminhados pelo Município, assinando o 
protocolo respectivo. 

6.1.12. Quando solicitado prestar informações adicionais ao Município, comparecendo em 
suas instalações sempre que necessário. 

6.1.13. Não se pronunciar em nome do Município a órgãos da imprensa, sobre quaisquer 
assuntos relativos às atividades da mesma, bem assim sobre os serviços prestados. 

6.1.14. Contratar seguro de acidentes pessoais por educando/criança transportada. 

6.1.15. Contratar seguro de responsabilidade civil por danos que possam ser causados a 
terceiros. 

6.2. 	São obrigações do Município: 

6.2.1. Gerenciar, permanentemente, a prestação dos serviços objeto do instrumento. 

6.2.2. Fiscalizar os serviços de modo que as normas e os padrões técnicos inerentes ao 
objeto estejam sendo executados de forma satisfatória. 

6.2.3. Fornecer ao prestador de serviços todos os dados necessários à completa execução 
do objeto deste termo, emitindo a Ordem de Serviço para a realização dos serviços. 

6.2.4. Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente executados, de acordo com o 
estabelecido no edital e neste contrato. 

6.2.5. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis e demais medida cabíveis que 
se fizerem necessárias. 

fl 	6.2.6. Fiscalizar a execução do presente contrato, cabendo a Gestora do Fundo Municipal 
de Educação, Sra. Maria Vilma Pereira de Arruda ou a quem está designar, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos serviços 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

- Unilateralmente, a critério da Administração: 

a) Quando necessário, por motivo devidamente justificado; 

b) Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto 
contratual até o limite permitido por lei. 

II - Por acordo, quando: 

a) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da 
inadequação das condições originárias; 
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b) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e 
supervenientes, mantido o valor inicial; 

Parágrafo único; A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, 
os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (Vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 
judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.686193, e 
/ou quanto a CONTRATADA: 

a) Requerer concordata ou falência; 
b) Transferir a outrem, no todo ou em parte os serviços do objeto deste contrato, sem a 
prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE; 
c) Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, após 
advertência por escrito; 

Parágrafo único; Ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento 
devido pela execução do Contrato até a sua rescisão. 

CLÁUSULA NONA - DA FORÇA MAIOR 

9.1. Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido 
de cumprir, total ou parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato 
imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. 

§ 1 0 . Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto 
perdurarem os seus efeitos, podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o 
CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância correspondente ao valor dos 
serviços que tiver sido prestado até aquela data. 

§ 20. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso 
decorrente de força maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O CONTRATADO sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, às 
seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções 
civis e criminais, se for o caso, de acordo com a Lei n.° 8.666193, em sua atual redação, a 
Lei orgânica, está no que couber, após o prévio processo administrativo, garantido a 
ampla defesa e o contraditório: 

10.2 Advertência dar-se-á, a critério da Administração no caso de infrações leves; 

10.3 Multas: 

10.3.1 Por atraso na execução dos serviços, fica o contratado sujeito a multa diária de 
0,5%, sobre o total dos serviços contratados. A multa será aplicada a partir do primeiro dia 
após o prazo estabelecido para execução do objeto. 

10.3.1.1 Caso o objeto deste contrato, não tenha sido prestado em até 10 (dez) dias do 
prazo estipulado, poderá a Administração rescindir o presente contrato, sem prejuízo da 
cobrança de multa e demais cominações previstas na Lei n08.666193. 
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10.4 Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal 
será aplicada ao CONTRATADO: 

10.4.1 até 03 (três) meses, quando incidir duas vezes em atraso na execução dos serviços, 
por mais de 15 (quinze) dias, no mesmo contrato ou em contratos distintos, no período de 
um ano. 

10.4.2 até 01 (um) ano nos casos em que a inadimpléncia acarretar prejuízos para a 
Administração. 

10.5 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração será 
aplicada ao contratado que incorrer pela segunda vez na falta prevista no item 10.4.2. 

10.6 Esgotados todos os prazos de execução dos serviços do objeto do contrato que 
tiverem sido concedidos pela autoridade CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não ressarcir os 
danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes 
assumida, sem prejuízo de outras penalidades. 

10.7 As multas previstas neste contrato poderão, a critério da Administração, serem 
aplicadas isoladas ou conjuntamente com outras sanções, após prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório constitucionais, a depender do 
grau da infração cometida pela CONTRATADA. 

10.8 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis ou serem deduzidas do valor correspondente ao valor do objeto, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério da Administração. 

I_ 
12.1 O presente contrato passará a vigorar a partir de sua assinatura, com término em 31 
de dezembro de 2020, podendo ter seu prazo prorrogado de acordo com o previsto no art. 
57, inc. II, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores. 

•. 

13.1. Fica eleito o foro do Município de Boa Vista do Tupim/Ba, em detrimento de qualquer 
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 
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Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 
Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença 
de duas testemunhasi 

Boa Vista do Tupim, 07 de fevereiro de 2020 

r 4ekQarfpos / 	 Maria Vilma Pereira de Arruda 
feitc4 Municipal 	 Gestora do Fundo Municipal de Educação 

Testemunhas: 

Ass: /Uvtí gc'n6,C1» hA6,c, 

CPF: ifl-  

[.Jflr.a .pw - 
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